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INTRODUCAO

O presente relatdrio de Analise de Impacto Regulatério — AIR tem como objetivo dissertar sobre a
necessidade de atualizagdo da Norma das CondigGes de Operagao de Satélites Geoestacionarios em Banda
Ku com Cobertura sobre o Territdrio Brasileiro, aprovada pela Resolugao n? 288, de 21 de janeiro de 2002.

O projeto esta previsto no item n2 37 da Agenda Regulatdria para o biénio 2019-2020, aprovada pela
Portaria n2 542, de 26 de margo de 2019 do Conselho Diretor, sob o titulo de “Revisdao da Resolugao n?
288/2002 - Norma de 2 graus da Banda Ku” e apresenta a seguinte descrigdo:

“Atualizacdo das faixas de frequéncias para as quais se aplica a norma a fim de facilitar a coordenagdo e a
posterior entrada em operagdo de satélites operando nas faixas de frequéncias planejadas.”

Descrigao introdutoria

O cendrio de atuacdo da industria de satélites, como infraestrutura de telecomunicacdes, e a
consequente tecnologia utilizada como solugdo para provimento de capacidade satelital tém enfrentado
significativa evolugao, impulsionada principalmente pelo advento de novas tecnologias e da crescente
demanda por conectividade?. Constata-se que o estabelecimento exitoso de diferentes infraestruturas para
atuacdo no setor de telecomunicacdes é baseado em sua adaptabilidade e agilidade estratégica para lidar
com o surgimento de novas tecnologias e novas demandas.

De maneira geral, as novas demandas tecnoldgicas possuem um requisito técnico em comum:
comunicacao em altas taxas de dados, por meio de infraestruturas de telecomunica¢des com alta capacidade
de trafego de dados. Dentre os insumos fundamentais para viabilizar o desenvolvimento das novas
tecnologias, redes e servigos que as utilizam, encontram-se os recursos de espectro e érbita das redes de
satélites, tema central das regulamentagdes abordadas neste relatdrio de Andlise de Impacto Regulatério.

Neste sentido, considerando o uso extensivo e o alto grau de ocupacdo de determinadas faixas de
frequéncias, especialmente das bandas C e Ku, tem sido observado nos ultimos anos a crescente utilizacdo
de outras faixas frequéncias para provimento de capacidade satelital.

Diferentes faixas de frequéncias adequam-se de maneira diversa para diferentes tipos de aplica¢cdes.
Frequéncias mais altas permitem o uso de antenas menores, além de feixes de cobertura menores, focados
em regides ou areas sub-regionais?.

E importante frisar que vdrias redes de satélite compartilham as mesmas faixas de frequéncias para
cobertura de uma mesma regido geografica. Dessa forma, para que o ambiente de operacdo dos sistemas
de telecomunicacdes via satélite seja propicio ao compartilhamento, faz-se necessario o estabelecimento de
diretrizes que balizem as condicGes técnicas de operacdo e coordenacdo de redes de satélite. Essas diretrizes
tém como efeito previsto a preservacdo da competicdo, permitindo que mais de um interessado possa
prover capacidade satelital no territdrio brasileiro, nas mesmas faixas de frequéncias.

Diante desse cenario, levando em consideracdo a necessidade de tornar os regramentos, relativos ao
uso dos recursos de espectro e drbita, sobre condi¢cdes de operacdo de satélites mais abrangentes, eficientes
e atuais, destaca-se a importancia da revisdo da regulamentacdo aplicavel, a fim de estabelecer diretrizes
regulatdrias para a operacao de redes de satélites geoestaciondrios quando do provimento de capacidade
satelital sobre o territério brasileiro ndo limitadas a determinada faixa de frequéncias.

! (Bullett, Kristan - Managing Director of Piksel, 2018)
2 (Saunders, 2019)
3 (ESOA, EMEA Satellite Operators Association, 2018)
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Considerando o carater transfronteirico do tema, cabe destacar que a regulamentacao internacional
relacionada, particularmente o Regulamento de Radiocomunica¢des (RR) da Unido Internacional de
Telecomunicagdes (UIT), dentre outras diretrizes, dispde sobre condi¢des técnicas para operacdo de redes
de satélites, abrangendo todas as faixas de frequéncias atribuidas aos servigos associados a utilizacdao do
satélite como infraestrutura de telecomunicagdes.

A fim de subsidiar a analise, também foram estudados cenarios regulatdrios do setor de satélites de
outros paises, a saber, Reino Unido, Estados Unidos (EUA) e india. Em linhas gerais, e tendo em vista o arranjo
institucional particular de cada um, percebe-se estruturas regulatéria bem distintas. Outro ponto a ser
ressaltado é o nivel aprofundamento das regulamentacdes nacionais em termos de diretrizes técnico-
operacionais.

Resumidamente, observa-se que, nos EUA, o érgao regulador (Federal Communications Commission
— FCC) possui a tradicdo de consolidar os regramentos do setor em um mesmo instrumento normativo* A
Secdo de ComunicacBes por Satélite®, é dividida em Sub-partes que definem as regras que incluem
procedimentos e requisitos técnicos de operacao de redes de satélites. Adicionalmente, destaca-se que o
arcabouco de regulamentacdo técnica americano é mais detalhado do que o dos demais paises analisados.
Faz-se uso, com bastante frequéncia, de referéncias a Artigos, Resolucées e Recomendacdes técnicas do
arcabouco UIT.

Considerando o arcabouco regulatério estabelecido pelo Office of Communications — OFCOM, do Reino
Unido, e pela Telecom Regulatory Authority — TRA, da India, destaca-se que a regulamentacdo nacional relativa
a questdes operacionais é mais superficial, porém demarca com maior clareza as responsabilidades dos
drgdos nacionais responsaveis pela gestdao dos recursos de espectro e orbita, e das Agéncias Espaciais desses
paises. De maneira geral, esses paises possuem regulamentagdes mais concisas, e que se concentram
primordialmente em questdes de cunho politico-regulatdrio, bem como em questdes administrativas de
procedimentos de coordenacdo das redes de satélites no ambito da UIT.

Vale ressaltar que a Norma das Condi¢Ges de Operacao em Banda Ku foi aprovada em 2002, quando
a utilizacdo de satélites nessas faixas de frequéncias no Brasil estava em seu inicio. Neste cenario vislumbrou-
se a necessidade do estabelecimento de diretrizes regulatdrias que fomentassem a competicdao no mercado
de provimento de capacidade satelital. Desde entdo a utilizacdao da banda Ku no Brasil se sedimentou com a

presenca de diversos competidores e o cendrio de ocupac¢ao orbital associado a utilizacdo da faixa de
frequéncias mencionada se estabilizou.

Dessa forma, neste projeto serd discutida a necessidade de revisdo de determinadas diretrizes
regulatdrias contidas na Norma, relacionadas a condicdo de ocupacdo do recurso de oérbita e espectro
associado, particularmente, as condi¢des de alternancia de prioridade de uso de faixas de frequéncias.

Adicionalmente, discutir-se-a no ambito deste projeto a viabilidade de unificagdo das Normas de
Condicao de Operacdo de Satélites Geoestacionarios e o estabelecimento de regramentos especificos para
sistemas nao geoestacionarios, uma vez que a edicdo de um unico regulamento de condi¢des de operacao
de satélites vai ao encontro da ideia de simplificacdo regulatdria, com a diminuicdo do numero de
regulamentos a ser consultados pelas entidades envolvidas.

4 Electronic Code of Federal Regulations , PART 25—SATELLITE COMMUNICATIONS
5 (Federal Communications Commission - FCC, 2017)
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Tematicas a serem tratadas

Tendo em vista as questdes anteriormente expostas, passa-se as tematicas que serdo tratadas no
presente relatdrio de Andlise de Impacto Regulatério. No decorrer das discussdes relativas ao presente
projeto, foram identificados os seguintes temas:

Tema 01 — Unificagdo das Normas de Condicdo de OperacGo de Redes de Satélites
Geoestaciondrios;

Tema 02 — Atualizagdo e ampliagéo do escopo da Norma para outras faixas de frequéncias;
Tema 03 — Inclusdo de faixas de frequéncias nas condigées especificas da banda Ku;
Tema 04 — Revisdo das disposicOes relacionadas a alterndncia de prioridade de uso;

Tema 05 — Estabelecimento de condicbes para opera¢do de redes de satélites ndo-
geoestaciondrios.
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TEMA 1: UNIFICACAO DAS NORMAS DE CONDICAO DE OPERACAO DE
REDES DE SATELITES GEOESTACIONARIOS

SECAO 1
RESUMO DA ANALISE DE IMPACTO REGULATORIO

Descrigao introdutdria do Tema

Atualmente, as condicGes de operacdo de satélites e estacOes terrenas associadas, no que tange ao
uso de recursos de espectro e drbita, sdo normatizadas por meio de trés instrumentos. A Agéncia possui
duas Normas de Condicdo de Operacao de Satélites Geoestaciondrios, uma aplicdvel a operagdo nas faixas
de frequéncias da banda Ku, aprovada pela Resolucdo n? 288, de 21 de janeiro de 2002, e outra nas faixas
de frequéncias da banda Ka, aprovada pela Resolucdo n2 599, de 30 de outubro de 2012. Ademais, ha
condigdes de operagao estabelecidas por meio da Norma de Licenciamento de Estagdes Terrenas, aprovada
pela Resolugdo n? 593, de 7 de junho de 2012.

Vale frisar que a utilizacdo de satélites, como infraestrutura de telecomunicac¢des, esta sujeita a
determinados critérios técnico-operacionais e a condi¢des politico-regulatdrias que independem das faixas
de frequéncias utilizadas. Portanto, ha critérios técnico-operacionais e condicGes politico-regulatdrias
comuns que poderiam ser disciplinadas por um mesmo instrumento normativo.

Propde-se, no ambito deste Tema, a analise da conveniéncia de se unificar as diretrizes regulatdrias
relativas as condi¢BGes para operacao de redes de satélites geoestacionarios nas bandas C, Ku e Ka, uma vez
gue a edicdao de um Unico instrumento normativo para o estabelecimento de condi¢des de operagao de
redes satélites suscita a simplificacdo e transparéncia regulatorias.

Qual é o contexto do problema?

A elaboracgao das diretrizes regulatdrias para a operagao de satélites geoestacionarios foi motivada
pela tendéncia comercial da época quanto a utilizacdo de determinadas faixas de frequéncias para
exploracdo de satélites para prestacdo de servicos de telecomunicacgdes.

Nesse sentido, ressalta-se que o cendrio de implantacao das primeiras redes de satélites nas faixas
de frequéncias das bandas Ku e Ka se deu em momentos distintos. Portanto, os instrumentos normativos
foram editados em periodos diferentes.

Mesmo tendo sido editadas em momentos distintos, as normas de condicdo de operacdo de satélites
geoestacionarios guardam muitas semelhancgas estruturais e possuem disposicées de idéntico teor, ainda
gue as normas em questdo se apliqguem a diferentes faixas de frequéncias.

Também nesse contexto, vale mencionar que embora ndo haja condicionamento politico-regulatério
para operacdo de satélites nas faixas de frequéncia da banda C, ha condicdes técnico-operacionais para
operacao de estacdes terrenas nessas faixas de frequéncias, estabelecidas na Norma de Licenciamento de
EstacBes Terrenas. Tais condi¢cdes destoam dos objetivos da mencionada norma, a saber, disciplinar as
condicOes e os procedimentos para o licenciamento de esta¢des terrenas. Por outro lado, tais disposicdes
assemelham-se aquelas contidas nas normas de condicdo de operacado de satélites geoestaciondrios.
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Tema 1: Unifica¢do das Normas de Condigdao de Operagdo de Satélites Geoestacionarios

Qual o problema a ser solucionado?

O atual arcabouco regulatério da Agéncia trata as condi¢cdes de operagdao de redes de satélites
geoestacionarios, no que tange ao uso de recursos de espectro e 6rbita, em regramentos dispersos em
diferentes Resoluc¢des, sendo uma delas dedicada ao licenciamento de esta¢des terrenas e ndo ao
condicionamento de operacdo de satélites geoestacionarios.

A Agéncia tem competéncia para atuar sobre o problema?

A Anatel possui competéncia para atuar sobre o problema identificado, nos termos da Lei Geral de
Telecomunicacgdes (LGT), Lei n29.472, de 16 de julho de 1997, que assim estabelece em seus artigos afetos:

Art. 1° Compete a Unido, por intermédio do orgdo regulador e nos termos das politicas
estabelecidas pelos Poderes Executivo e Legislativo, organizar a explora¢do dos servicos de
telecomunicagdes.

Pardgrafo unico. A organizagdo inclui, entre outros aspectos, o disciplinamento e a fiscalizacéo da
execucgdo, comercializacGo e uso dos servicos e da implanta¢Go e funcionamento de redes de
telecomunicagcbes, bem como da utiliza¢do dos recursos de drbita e espectro de radiofrequéncias.

Art. 19. A Agéncia compete adotar as medidas necessdrias para o atendimento do interesse publico
e para o desenvolvimento das telecomunicagées brasileiras, atuando com independéncia,
imparcialidade, legalidade, impessoalidade e publicidade, e especialmente:

VIl - administrar o espectro de radiofrequéncias e o uso de drbitas, expedindo as respectivas
normas;

Art. 170. A Agéncia dispord sobre os requisitos e critérios especificos para execugéo de servico de
telecomunicagées que utilize satélite, geoestaciondrio ou néo, independentemente de o acesso a
ele ocorrer a partir do territério nacional ou do exterior.

Qual(is) o(s) objetivo(s) da agao?

Aprimorar a consisténcia regulatdria dos instrumentos normativos editados pela Agéncia, bem como
torna-los de facil acesso e entendimento, em alinhamento com as metas estabelecidas no ambito do
Planejamento Estratégico da Agéncia.

Como o tema é tratado no cenario internacional?

Em relagdao ao cenario britanico, considerando a estrutura regulatéria do OFCOM, verificou-se que
ha instrumentos distintos que regulam aspectos que afetam diretamente a operagao das redes de satélites,
no que tange ao uso dos recursos de espectro e orbita, e se concentram em aspectos de licenciamento de
estacdes terrenas que variam em funcao do tipo de estacdo (por exemplo, fixa ou transportavel) e o tipo de
6rbita do satélite em questdao. Ou seja, cada tipo de estacdo tem uma norma especifica, sendo que as
definicdes técnicas referenciam direta e explicitamente artigos do Regulamento de Radiocomunicacdes da
UIT. Em geral, o OFCOM nao cria regramentos técnicos de operacao de redes de satélites diferentes daqueles
definidos no ambito UIT.
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Tema 1: Unifica¢do das Normas de Condigdao de Operagdo de Satélites Geoestacionarios

Considerando o cendrio americano, a FCC consolida os regramentos do setor de telecomunicagdes
em um mesmo instrumento normativo, dividido em Subpartes segmentadas em pardagrafos. A Secdo de
Comunicacdes por Satélite do Codigo de Regulamentagdes Federais® define diversos requisitos operacionais
aplicaveis a redes de satélites. Outros regramentos operacionais podem ser emitidos pela FCC também por
meio de Atos chamados Reports & Orders.

Na india, verificou-se que a regulamentacdo trata essencialmente de questdes relativas a aspectos
politico regulatérios, ndo entrando em questdes técnicas operacionais detalhadas.

Quais os grupos afetados?

Identificam-se os seguintes grupos afetados no que tange ao presente tema:
= Anatel;

= Exploradoras de satélite;

= Prestadoras de servigos de telecomunicagdes.

Quais sao as opgoes regulatorias consideradas para o tema?

Diante do cenario exposto, foram consideradas 4 (quatro) alternativas para o tema:
= Alternativa A — Manter a situacdo vigente;

= Alternativa B — Unificar as condicbes para operagéio de redes de satélites geoestaciondrios nas
bandas C, Ku e Ka em um sé regulamento;

= Alternativa C — Unificar as condigbes de operagdo de redes de satélites geoestaciondrios nas
bandas C, Ku e Ka por meio de instrumento infra regulamentar (por exemplo, Ato do
Superintendente de Outorgas e Recursos a Prestacgdo);

= Alternativa D — Unificar as condicbes para operagdo de redes de satélites geoestaciondrios nas
bandas C, Ku e Ka em um regulamento e instrumento infra requlamentar (por exemplo, Ato do
Superintendente de Outorgas e Recursos a Prestagdo);

6 (Federal Communications Commission - FCC, 2017)
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Tema 1: Unifica¢do das Normas de Condigdao de Operagdo de Satélites Geoestacionarios

SECAO 2
ANALISE DAS ALTERNATIVAS

Alternativa A
Manter a situagdo vigente

Trata-se de hipdtese de ndo se realizar qualquer alteragdao regulatéria no sentido de unificar as
normas de condicdo de operagdo de satélites geoestaciondrios, mantendo separados os instrumentos
normativos que balizam as condi¢des de operagdo de satélites e estagdes terrenas associadas em fungdo da
faixa de frequéncias de operagao do sistema.

Neste cenario, os regramentos relativos as condi¢cdes de operacdo de satélites geoestacionarios se
manteriam dispersos, instituidos em Resolucdes distintas. Destaca-se que, atualmente, parte desses
regramentos sdao estabelecidos em norma que disciplina as condicbes e os procedimentos para o
licenciamento de estacGes terrenas.

Como os instrumentos normativos afetos as condicGes de operacdo de satélites geoestacionarios
possuem disposicdes de idéntico teor, ainda que as normas em questdo se apliquem a diferentes faixas de
frequéncias, revisGes regulatdorias que ndo sejam realizadas simultaneamente podem acarretar
inconsisténcias técnico-regulatdrias.

Portanto, ndo havendo alteragGes a situacdo vigente, permaneceria o atual nivel de complexidade de
se manter atualizado todo o arcabouco regulatério referente as condicGes de operagdo de satélites
geoestacionarios e de estacdes terrenas associadas.

A Unica vantagem identificada para essa alternativa é o menor nenhum custo operacional por parte
da Agéncia no sentido de atualizar a regulamentacao atual. Entretanto, como se trata de tema constante da
Agenda Regulatédria, a decisdo pela escolha final da alternativa cabe ao Conselho Diretor, havendo assim
algum custo relacionado a este processo. Ainda, na hipdtese de os demais temas sugerirem alteracao
regulamentar, a presente vantagem deixa de existir.

Alternativa B

Unificar as condigoes para operagdo de redes de satélites geoestacionarios nas bandas C,
Ku e Ka em um so regulamento

Trata-se de hipotese de se realizar alteracdo regulatdria no sentido de unificar as condicdes de
operacao de satélites geoestaciondrios nas bandas C, Ku e Ka, consolidando os instrumentos normativos que
balizam essas condicOes para operacao.

Por meio do estabelecimento de um regulamento Unico para disciplinar as condi¢des para operacao
de redes de satélites geoestacionarios, a Agéncia aumentard a consisténcia de seu arcabouco regulatério,
uma vez que agrupara as diretrizes necessarias sob uma mesma ldgica regulatéria e permitird que evolucdes
a regulamentacdo sejam implementadas por meio da alteracdao de um Unico instrumento normativo. Além
disso, evitara situacdo como aquela hoje observada em que condi¢cbes de operagdo para satélites em
algumas faixas estdo instituidas em norma cujos objetivos ndo sdo os mais adequados para esse fim.

Adicionalmente, destaca-se que a figura de um Unico regulamento de condi¢cGes de operacdo de
redes de satélites, abarcando todas as faixas de frequéncias associadas a servigos por satélite, simplifica a
regulacdo, tornando-a mais acessivel ao setor regulado e trazendo maior transparéncia regulatéria.
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Sob outra perspectiva, observam-se como desvantagens desta alternativa os custos inerentes a
realizagdo do processo de regulamentacgao, ressaltando-se, porém, que tal processo ja teria de ser conduzido
de toda sorte, a depender das conclusGes das analises realizadas no ambito dos demais temas deste
relatorio.

Ademais, destaca-se que, o estabelecimento de diretrizes regulatérias de teor meramente técnico,
gue ndo possuam natureza politico-regulatéria, visando discorrer apenas sobre requisitos técnicos no
ambito da gestdo dos recursos de drbita e espectro, poderia ser operacionalizada por meio de instrumento
infra regulamentar (por exemplo, Ato) do Superintendente de Outorga e Recursos a Prestacao, conforme ja
procedido em outros projetos regulatérios relativos a gestdao do espectro, a fim de permitir dinamicidade
regulatdria sobre aspectos fundamentalmente técnicos das normas, de tal maneira que tais aspectos nao
dificultem a evolugao tecnoldgica do setor.

Desta forma, estabelecer todas as diretrizes normativas para a operacao de redes de satélites apenas
em instrumento regulatdrio aprovado pelo Conselho Diretor da Agéncia — Regulamento — poderia dificultar
o dinamismo regulatério necessdrio ao alinhamento entre as disposices normativas e as caracteristicas
técnico-operacionais do cenario tecnoldgico vigente.

Alternativa C

Unificar as condig¢oes de operagdo de redes de satélites geoestaciondrios nas bandas C, Ku
e Ka por meio de instrumento infra regulamentar (por exemplo, Ato do Superintendente de
Outorgas e Recursos a Prestacdo)

A alternativa C trata da hipétese de se unificar as normas de condi¢do de operagao de satélites
geoestacionarios nas bandas C, Ku e Ka, consolidando os instrumentos normativos que balizam essas
condicdes de operacdo, por meio da jungdo das diretrizes de cunho técnico para operacao de satélites
geoestacionarios, em um instrumento infra regulamentar (por exemplo, Ato) do Superintendente de
Outorga e Recursos a Prestacdo.

Inicialmente, destaca-se que estipular as condi¢cbes técnico-operacionais de redes satélites
geoestacionarios, em um mesmo instrumento, abarcando todas as faixas de frequéncias associadas a
servicos por satélite, simplifica a regulacdo, tornando-a mais acessivel ao setor regulado proporcionando
dinamicidade regulatéria. Sendo os instrumentos infra regulamentares para estabelecimento de condicdes
técnico-operacionais instrumentos de edicdo mais agil, estabelecer diretrizes fundamentalmente técnicas
por meio destes instrumentos permite dar maior celeridade a alteracdes sobre aspectos fundamentalmente
técnicos das normas.

De forma diversa, disposicdes de natureza politico-regulatéria, que ndo podem ser comportadas por
ato de Superintendente, deveriam ser incorporadas a outro Regulamento existente, visto que a presente
alternativa ndo envolve a criagcdo de novo instrumento normativo. Nesse caso, a uma primeira vista, dentro
do atual arcabouco regulatdrio da Agéncia, o Regulamento sobre o Direito de Exploracdo de Satélites para
Transporte de Sinais de Telecomunicacgdes, aprovado pela Resolu¢cdo n? 220 de 5 de abril de 2000, poderia
parecer a opcao mais adequada a recepcdo das diretrizes politico-regulatérias relativas as questdes de
operacao de redes de satélites. Esse, porém, ndo é o caso, pois a temdtica dos dispositivos a serem
incorporados ndo é a mesma tratada pelo Regulamento mencionado.

Assim, a operacionaliza¢do da presente alternativa, para a qual ndo ha o estabelecimento de novo
Regulamento, envolve a absor¢ao, por Regulamento vigente, de disposi¢des regulatérias de cunho politico-
administrativo que ndo se ajustam adequadamente a abrangéncia e a estrutura do Regulamento sobre o
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Direito de Exploracdao de Satélites para Transporte de Sinais de Telecomunicagdes. Portanto, haveria
significativo custo operacional de implementagao por parte da Agéncia.

Cabe destacar que, no item n2 38 da Agenda Regulatdria para o biénio 2019-2020, ha previsao de
iniciativa regulatéria para reavaliacdo da regulamentacdao sobre Direito de Exploracdao de Satélite,
estabelecendo-se como meta a realizacdao da AIR até o final de 2020. Dessa forma, uma vez que ja esta
previsto estudo para revisao desse Regulamento, que podera inclusive resultar na ampliagao de seu escopo,
avalia-se que a possibilidade de se reestrutura-lo neste momento para recepcionar as diretrizes politico-
regulatdrias advindas das Normas de Condicdes de Operacdo de Satélites ndo é positiva, havendo dois
possiveis resultados: incoeréncia do objeto do Regulamento sobre Direito de Exploracdo de Satélite; ou
necessidade de se antecipar o debate do item n2 38, em prejuizo a qualidade e amplitude da andlise.

Alternativa D

Unificar as condi¢oes para operagdo de redes de satélites geoestaciondrios nas bandas C,
Ku e Ka em um regulamento e instrumento infra regqulamentar (por exemplo, Ato do
Superintendente de Outorgas e Recursos a Prestagdo)

A alternativa em questdo refere-se a possibilidade de se proceder alteracdo regulatdria a fim de
promover a unificacdo das diretrizes técnico-regulatdrias para operacdo de satélites geoestaciondrios nas
bandas C, Ku e Ka, consolidando os instrumentos normativos que balizam essas condi¢des de operagao.

Por meio do estabelecimento de um instrumento regulatério comum, para disciplinar as condigdes
para operacdo de redes de satélites geoestacionarios, a Agéncia aumentara a consisténcia e transparéncia
de sua estrutura regulatdria, unindo as diretrizes necessarias sob uma mesma ldgica regulatdria e permitindo
gue evolugdes a regulamentacao sejam implementadas por meio da alteracdo de um Unico instrumento
normativo.

Adicionalmente, destaca-se que a figura de um Unico Regulamento de condi¢des para operagao de
redes satélites, dispondo sobre questGes de natureza politico-regulatdria, associado a um instrumento infra
regulamentar do Superintendente de Outorga e Recursos a Prestacdo abarcando as requisitos técnico-
operacionais, para todas as faixas de frequéncias associadas a servigos por satélite, simplifica a regulacao,
tornando-a mais dindmica e acessivel ao setor regulado e trazendo maior transparéncia regulatéria.

Nesse sentido, no ambito dessa alternativa, opta-se pela segmentacado das disposi¢cdes regulatérias,
distinguindo-as entre meramente técnico-operacionais, voltadas a gestao dos recursos de espectro e érbita,
e politico-regulatédrias, a fim de estipula-las no instrumento regulatério mais adequado. Dessa forma,
estabelece-se Regulamentos mais perenes, estabelecendo disposi¢des que ndo possuem natureza politico-
regulatdéria em instrumentos infra regulamentares ao invés de prevé-las nos préprios regulamentos.

Importa estabelecer diretrizes fundamentalmente técnicas por meio de instrumentos infra
regulamentares — de edicdo menos complexa — pois, dada a dinamicidade do setor, muitas vezes sao
necessarias alteragcOes pontuais sobre aspectos eminentemente técnicos, de forma a adequd-las aos
resultados de discussdes internacionais ou de novos estudos, bem como a incentivar a inovacdo e a
atualiza¢do tecnoldgica.

Tal medida vai ao encontro da diretriz estabelecida pelo Conselho Diretor no item I, “a”, do
documento de propostas de atuacdo regulatérias constantes do projeto de Reavaliacdo do Modelo de
Gestdo do Espectro (SEl n? 3077101), aprovadas pelo Acérddo n2 651, de 12 de novembro de 2018 (SEI n2
3434164).
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Por fim, conforme destacada anteriormente, observam-se como desvantagens desta alternativa os
custos inerentes a realizagdo do processo de regulamentacdo, ressaltando-se, porém, que tal processo ja
teria de ser conduzido de toda sorte, a depender das conclusdes das andlises realizadas no ambito dos

demais temas deste Relatodrio.

Resumo da Andlise das Alternativas

Vantagens Desvantagens
Alternativa Anatel Explorat[jc.)ras de Prestadoras Anatel Exploradoras de satélite Prestadoras
satélite
Possiveis
inconsisténcias Diretrizes
técnico- Diretrizes regulatdrias regulatorias
A Menores custos de ) _ regulatérias / semelhantes semelhantes
implementagdo complexidade de estabelecidas em estabelecidas em
manter atualizado | instrumentos diferentes instrumentos
todo o arcabougo diferentes
regulatorio
Custos de
implementagdo /
Transparéncia Falta de
B regulatdria / Transparéncia Transparéncia dinamicidade para ) }
Consisténcia regulatdria regulatéria alteracdo de
regulatdria diretrizes
meramente
técnicas
Custos de
implementagdo /
Nao
Transparéncia estabelecimento
c regulatdria / Transparéncia Transparéncia de diretrizes ) }
Consisténcia regulatoria regulatéria politico-
regulatdria regulatdrias
necessdrias a
gestdo da
exploragdo
Transparéncia
regulatéria / Transparéncia
Consisténcia Transparéncia regulatéria /
regulatéria / regulatdria / Dinamicidade
D Dinamicidade para Dinamicidade para para alteracao . (USESEE . - -
~ ~ - L implementagdo
alteracdo de alteracdo de diretrizes de diretrizes
diretrizes meramente técnicas meramente
meramente técnicas
técnicas
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SECAO 3
CONCLUSAO E ALTERNATIVA SUGERIDA

Qual a conclusao da analise realizada?

A partir da andlise realizada, nota-se que, dentre as alternativas estudadas, a alternativa D (unificar
as condicdes para operacdo de redes de satélites geoestaciondrios nas bandas C, Ku e Ka em um regulamento
e instrumento infra regulamentar do Superintendente de Outorgas e Recursos a Prestacdo, como, por
exemplo, o Ato) é considerada mais vantajosa, tanto para Anatel quanto para as entidades reguladas.

A edicao de um Unico regulamento e um ato infra regulamentar especifico de condi¢des de operagao
de redes satélites, abarcando as faixas de frequéncias das bandas C, Ku e Ka atribuidas aos servigos
associados a utilizagdo do satélite como infraestrutura de telecomunicagbes, possibilita a simplificagdo
regulatoria e facilita o acesso a legislacdao ao setor regulado, na medida em que restara disposto em um
Unico instrumento normativo todos os regramentos referentes as condi¢cbes de operagdao de redes de
satélites quando do provimento de capacidade satelital sobre o territério brasileiro. Trata-se, portanto, de
medida que tem o potencial de trazer maior transparéncia ao setor regulado.

Portanto, sugere-se a ado¢do da alternativa D.

Como sera operacionalizada a alternativa sugerida?

A alternativa sugerida podera ser implementada revogando-se a Resolugdo n2 288/2002, a Resolugdo
n? 599/2012 e os itens 3.7, 3.7.1, 3.7.2, 3.8 e 3.9 da Norma aprovada pela Resolugdo n2 593/2012 e unindo
em um so Regulamento as disposi¢des politico-regulatérias atualmente instituidas na Norma das Condicbes
de Operacdo de Satélites Geoestacionarios em Banda Ku, na Norma das Condi¢des de Operacdo de Satélites
Geoestacionarios em Banda Ka e aquelas associadas as condicdes de operacdo de estacOes terrenas
operando na banda C contidas na Norma de Licenciamento de Estacdes Terrenas, que trard determinagdes
para expedicdo de um instrumento infra regulamentar especifico para definir e detalhar questdes técnicas
mencionadas no texto do novo regulamento. Este instrumento poderia ser um Ato emitido pelo
Superintendente de Outorgas e Recursos a Prestacao.

Como a efetividade da alternativa sugerida sera monitorada?

Em se tratando de mera racionalizagdo da organizacdao dos normativos, ndo havendo mudanga no
mérito da regulamentac¢ao atual, ndo ha necessidade de monitoramento que nao a aprovagao no normativo
unico. A velocidade para a atualizacdo dos requisitos técnicos-operacionais frente a dinamicidade que o
setor necessita pode, por sua vez, ser monitorada pelo tempo gasto para atualizacGes ao Ato expedido pelo
Superintendente de Outorgas e Recursos a Prestacao.
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TEMA 2: ATUALIZACAO E AMPLIAGCAO DO ESCOPO DA NORMA PARA OUTRAS
FAIXAS DE FREQUENCIAS

SECAO 1
RESUMO DA ANALISE DE IMPACTO REGULATORIO

Descrigao introdutdria do Tema

Atualmente, a Agéncia possui duas Normas de Condigdao de Operagao de Satélites Geoestacionarios,
uma aplicavel a operacgado nas faixas de frequéncias da banda Ku, aprovada pela Resolugdao n? 288, de 21 de
janeiro de 2002, e outra nas faixas de frequéncias da banda Ka, aprovada pela Resolu¢ao n2 599, de 30 de
outubro de 2012. Ademais, para as faixas de frequéncias da banda C, ha condi¢des de operacgao estabelecidas
por meio da Norma de Licenciamento de Estacdes Terrenas, aprovada pela Resolugdao n2 593, de 7 de junho
de 2012.

As faixas de frequéncias cobertas pela regulamentacdo citada sdo ilustradas na figura abaixo.
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Figura 1 — Faixas de frequéncias com Normas de Operacdo

Adicionalmente, é importante frisar que a grande maioria dos Direitos de Exploracdo de Satélites no
Brasil esta associada a faixas de frequéncias nas bandas C, Ku ou Ka. Dessa forma, a regulamentacdo técnica
vigente abarca a operacdo de quase todos os satélites provendo capacidade sobre o territdrio brasileiro.

Entretanto, importa mencionar que ha satélites em operacdo no Brasil, operando em faixas de
frequéncias para as quais ndo ha estabelecimento de diretrizes técnico-operacionais nacionais. Ademais, ha
diversas redes de satélites que ainda ndo estdo em operacdo, no ambito da Unido Internacional de
Telecomunicagdes, projetadas para operar em faixas de frequéncias distintas daquelas para as quais
aplicam-se normas operacionais brasileiras.
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Nesse sentido, destaca-se que a operacdo de satélites, independentemente das faixas de frequéncias
utilizadas, esta sujeita a determinados critérios técnicos para os quais pode-se estabelecer requisitos
operacionais minimos, a fim de compatibilizar o compartilhamento dos recursos de érbita e espectro
associado, protegendo outros sistemas de telecomunica¢des. Portanto, ha condi¢des técnico-operacionais
gue podem ser estabelecidas para diversas faixas de frequéncias de operagao de satélites.

Ainda no escopo do Tema, vale destacar que as diretrizes vigentes, estabelecidas para regramento
das condicOes de operacdo de satélites e estacdes terrenas associadas, ndo dispdem sobre algumas questdes
de operacdo ndo relacionadas a emissdo de radiofrequéncias, para as quais importa estabelecer diretrizes.
Concomitantemente, importa analisar a necessidade de manutenc¢do, no cenario atual, de algumas
disposicOes de carater orientativo, considerando questdes de aplicabilidade e efetividade.

Dessa forma, propde-se, no ambito deste Tema, a andlise da oportunidade de se atualizar e ampliar
as diretrizes dispostas na norma das condicdes de operacao de redes de satélites geoestacionarios, uma vez
gue ha cenarios operacionais para os quais pode-se estabelecer diretrizes que balizem a operacdo de
diversas redes de satélites.

Qual é o contexto do problema?

O estabelecimento de diretrizes regulatdrias para a operacdo de satélites geoestacionarios foi
motivado pela tendéncia de utilizacdo de determinadas faixas de frequéncias para exploracdo de satélites
para prestacdo de servicos de telecomunicacdes. Nesse contexto, ressalta-se que o cendrio de mercado
vigente, quando da implantacdo das primeiras redes de satélites para provimento de capacidade sobre o
territério brasileiro, tinha como tendéncia a utilizacdo das faixas de frequéncias nas bandas C, Ku e Ka. Dessa
forma, os instrumentos normativos foram instituidos em funcdo da grande utilizacdo dessas faixas de
frequéncias.

Atualmente ndo ha diretrizes regulatérias em relacdo as condi¢des técnico-operacionais de satélites
para outras faixas de frequéncias nas quais ha satélites provendo capacidade sobre o territério brasileiro.
Complementarmente, ha varias redes de satélites, no ambito da UIT, que dispdem de feixes de cobertura
em faixas de frequéncias distintas daquelas para as quais aplicam-se normas operacionais brasileiras.

Diferentes faixas de frequéncias possuem caracteristicas técnicas proprias de propagacdao e sao
comumente utilizadas para aplica¢des distintas. Entretanto, independentemente da faixa de frequéncias de
operacao, os satélites geoestacionarios possuem condi¢des de operagdo similares.

Ademais, vislumbra-se a possibilidade de se atualizar algumas disposicdes normativas, tanto para
avaliar a eficacia normativa das mesmas quanto para dar maior clareza a determinadas diretrizes.

Qual o problema a ser solucionado?

A auséncia de diretrizes regulatdrias gerais em relacdo as condicdes técnico-operacionais de satélites
para todas as faixas de frequéncias pode estar dificultando o desenvolvimento de projetos envolvendo redes
de satélites no Brasil.

A Agéncia tem competéncia para atuar sobre o problema?

A Anatel possui competéncia para atuar sobre o problema identificado, nos termos da Lei Geral de
Telecomunicagdes (LGT), Lei n29.472, de 16 de julho de 1997, que assim estabelece em seus artigos afetos:
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Art. 1° Compete a UniGo, por intermédio do Orgdo regulador e nos termos das politicas
estabelecidas pelos Poderes Executivo e Legislativo, organizar a exploragdo dos servicos de
telecomunicacoes.

Pardgrafo unico. A organizagdo inclui, entre outros aspectos, o disciplinamento e a fiscalizacéo da
execucgdo, comercializaco e uso dos servicos e da implanta¢Go e funcionamento de redes de
telecomunicagcdes, bem como da utiliza¢do dos recursos de drbita e espectro de radiofrequéncias.

Art. 19. A Agéncia compete adotar as medidas necessdrias para o atendimento do interesse publico
e para o desenvolvimento das telecomunica¢des brasileiras, atuando com independéncia,
imparcialidade, legalidade, impessoalidade e publicidade, e especialmente:

VIll - administrar o espectro de radiofrequéncias e o uso de Orbitas, expedindo as respectivas
normas;

Art. 170. A Agéncia dispord sobre os requisitos e critérios especificos para execu¢éo de servico de
telecomunicagdes que utilize satélite, geoestaciondrio ou ndo, independentemente de o acesso a
ele ocorrer a partir do territdrio nacional ou do exterior.

Qual(is) o(s) objetivo(s) da a¢ao?

Manter ambiente regulatdrio propicio para o desenvolvimento de projetos envolvendo redes de
satélites no Brasil em quaisquer faixas de frequéncias com atribuicdo compativel.

Como o tema é tratado no cenario internacional?

No que se refere a Unido Internacional de Telecomunicagdes, a regulamentacao aplicavel a redes de
satélites, nomeadamente o Regulamento de Radiocomunicacdes, dispde sobre todas as faixas de
frequéncias para as quais ha atribuicdo aos servicos por satélite. Portanto, a abrangéncia do RR, ora por meio
de disposi¢des politico-regulatdrias, ora por meio de diretrizes especificamente técnico-operacionais, se
estende a um escopo que abarca todas as faixas de frequéncias nas quais pode existir operagao de satélites.

Complementarmente, por meio da figura dos Grupos de Estudo, no ambito da UIT, as disposicdes
regulatdrias do RR sdo constantemente revisadas e as possiveis altera¢des pacificadas sdo consubstanciadas
por meio da atualiza¢cdo, em periodos especificos, do Regulamento de Radiocomunicag¢des.

Em relacdo ao arcabouco regulatério dos Estados Unidos, observa-se que, embora ndo haja um
agrupamento e ordenamento ldgico semelhante a estrutura regulatéria brasileira, em geral os regramentos
operacionais tratam de todas as frequéncias de maneira consolidada no mesmo instrumento (Part 25)’,
explicitando regras especificas aplicaveis apenas a determinadas faixas de frequéncias. Os EUA apresentam
notavel nivel de profundidade e atualizacdo da regulamentacdo técnica do setor de satélites, abordando até
temas relacionados a mitigacdo de detritos espaciais.

A agilidade para revisao regulatéria decorre do modelo regulatério da FCC, conforme citado no
resumo introdutério.

No Reino Unido, embora os regramentos operacionais aplicaveis a redes de satélites estejam mais
dispersos, em diferentes instrumentos, resumidamente, tais diretrizes tratam de aspectos gerais aplicaveis

7 (Federal Communications Commission - FCC, 2017)
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a todas as faixas de frequéncias, bem como explicitam também aspectos especificos que se aplicam apenas
a determinadas faixas de frequéncias. O Reino Unido também possui regulamenta¢dao com grau razoavel de
atualizagdo, facilitado pelo fato de ser uma regulamentagao técnica concisa, e voltada apenas para aspectos
de licenciamento.

Na india a regulamentacio toca em aspectos em alto nivel e ndo atinge um nivel de regulamentacio
em que faca sentido segmentar regramentos por faixa de frequéncias.

Quais os grupos afetados?
Identificam-se os seguintes grupos afetados no que tange ao presente tema:
= Anatel;
= Exploradoras de satélite;

= Prestadoras de Servicos de Telecomunicacgdes.

Quais sao as opgoes regulatorias consideradas para o tema?
Diante do cendrio exposto, foram consideradas 4 (quatro) alternativas para o tema:
= Alternativa A — Manter a situagdo vigente;
= Alternativa B — Atualizar as diretrizes normativas;

= Alternativa C — Ampliar o escopo da norma para aplicacéo a todas as faixas de frequéncias
atribuidas a servigos por satélite;

= Alternativa D — Atualizar as diretrizes e ampliar o escopo da norma.
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SECAO 2
ANALISE DAS ALTERNATIVAS

Alternativa A
Manter a situagdo vigente

Refere-se a alternativa de ndo se realizar alteragdes regulatérias no sentido de se atualizar as
disposicdes normativas e de se estender o escopo das diretrizes técnico-regulatérias, a fim de que se
apliguem a todas as faixas de frequéncias atribuidas aos servicos por satélite, e ndo apenas as faixas de
frequéncias atualmente cobertas pelas normas da Anatel.

Neste contexto, seria mantido o cendrio regulatério atual, para o qual ndo ha diretrizes nacionais que
estabelecam condic¢Oes técnico-operacionais para determinadas faixas de frequéncias. Quanto as questdes
ndo cobertas pela regulamentacdo nacional prevalecem as determinac¢des da Agéncia.

Adicionalmente, destaca-se que as diretrizes vigentes, estabelecidas para regramento das condig¢des
de operacao de satélites e estacOes terrenas associadas, ndo dispdem sobre algumas questdes operacionais
nao relacionadas a emissao de radiofrequéncias, para as quais importa estabelecer diretrizes.

Portanto, a manutencdo da situagdo vigente nao preencheria as lacunas regulatérias existentes e ndo
possibilitaria a atualizacdo de determinadas disposi¢des, a fim de tornar os instrumentos regulatérios mais
simples e transparentes. Dessa forma, a Unica vantagem identificada para essa alternativa € o menor custo,
por parte da Agéncia, para sua implementacdo. Entretanto, como se trata de tema constante da Agenda
Regulatdria, a decisdo pela escolha final da alternativa cabe ao Conselho Diretor, havendo assim algum custo
relacionado a este processo. Ainda, na hipétese de os demais temas sugerirem alteracao regulamentar, a
presente vantagem deixa de existir.

Alternativa B
Atualizar as diretrizes normativas

A atualizacdo das diretrizes normativas concerne a revisao de determinadas disposicdes regulatérias
a fim de se avaliar a aderéncia de tais disposi¢Oes, algumas com natureza de simples recomendacdo, ao
cendrio tecnoldgico e regulatério atual. Nesse sentido, sob a perspectiva da alternativa em questao, medidas
meramente orientativas e aquelas relacionadas a questées de licenciamento de estacGes terrenas nao
fariam mais parte do escopo do instrumento regulatério em foco, cujo objeto é a determinacdo das
condicOes para operacdo de redes de satélite provendo capacidade sobre o Brasil.

Ademais, cumpre esclarecer que, em prol do fortalecimento do processo de regulamentacao da
Agéncia, tém-se priorizado o emprego de instrumentos e mecanismos que ampliam a transparéncia e a
previsibilidade regulatéria. Nesse sentido a atualizacdo das diretrizes normativas, visando aprimorar o
entendimento as regras regulatdrias, por meio de constru¢des normativas mais concisas e transparentes,
favorece a acessibilidade do setor regulado as normas estabelecidas.

Os beneficios da adoc¢do de tal alternativa materializam-se na forma de simplificacdo regulatodria,
tornando os regramentos mais adequados ao cenario tecnoldgico atual.
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Em contrapartida, seria mantido o cenario de inexisténcia de diretrizes nacionais que estabelecam
condigdes técnico-operacionais apenas para determinadas faixas de frequéncias, mantendo-se, portanto, o
hiato regulatério nesse sentido.

Por fim, vale mencionar que a aplicacdo de tal alternativa tem como desvantagem apenas o custo
para implementacdo, que corresponde aos recursos a serem despendidos com o processo de
regulamentagao.

Alternativa C

Ampliar o escopo da norma para aplicagdo a todas as faixas de frequéncias atribuidas a
servigos por satélite

Trata-se da hipdtese de se ampliar a abrangéncia do instrumento regulatério em discussdo no sentido
de se estender o escopo das diretrizes técnico-regulatérias para que se apliguem a todas as faixas de
frequéncias atribuidas aos servicos por satélite e ndo apenas as faixas de frequéncias aplicaveis atualmente.

Tal possibilidade facilitaria o desenvolvimento de projetos envolvendo redes de satélites no Brasil,
uma vez que haveria, para todas as faixas de frequéncias com atribuicdo compativel, ambiente regulatdrio
minimo para propiciar a gestado eficiente dos recursos de dérbita e espectro e para dar seguranca regulatdria
para os projetos envolvendo redes de satélites no Brasil.

A maior parte das diretrizes politico-regulatérias poderia ser aplicavel a quaisquer das faixas de
frequéncias utilizadas por sistemas satelitais, uma vez que ndo estdo intimamente relacionadas as
caracteristicas especificas de determinadas faixas de frequéncias.

Cabe lembrar que o recurso utilizado pelo satélite é o bindmio érbita-espectro. Embora as condi¢des
de propagacdo das diversas faixas de frequéncias utilizadas por sistemas de satélites variem, determinadas
caracteristicas de operac¢ao, especialmente aquelas relacionadas ao uso da érbita, independem da faixa de
frequéncias.

Por outro lado, é importante ressaltar que ha uma desvantagem na mera ampliacao do escopo da
norma em questao, pois seriam mantidas disposicdes que estabelecem apenas orientagdes e disposicdes
relacionadas a questdes de licenciamento de estagdes terrenas, que sdo inadequadas para constarem de um
instrumento regulatéria cujo objetivo é determinar as condi¢cdes para operagdo de redes de satélite
provendo capacidade sobre o Brasil.

Alternativa D

Atualizar as diretrizes e ampliar o escopo da norma

A alternativa D consiste em mesclar as alternativas B e C, ou seja, atualizar as diretrizes normativas e
ampliar o escopo dessas diretrizes para abarcar todas as faixas de frequéncias atribuidas aos servicos por
satélite.

Nesse sentido, as vantagens envolvidas sdo as mesmas apresentadas nas alternativas B e C,
resultando em uma regulamentacao que, de um lado, é mais abrangente e, de outro, mais direta, tratando
apenas questdes que necessitam de disciplinamento.

A Unica desvantagem identificada, no caso, sdo os préprios custos de implementacao da alternativa
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CONCLUSAO E ALTERNATIVA SUGERIDA

Qual a conclusao da analise realizada?

A partir da analise realizada, nota-se que, dentre as alternativas estudadas, a alternativa D (atualizar
as diretrizes e ampliar o escopo da Norma) é considerada mais vantajosa, tanto para Anatel quanto para as
entidades reguladas.

A ampliacdo do escopo da Norma para aplicar-se a todas as faixas de frequéncias atribuidas aos
servicos por satélite e as atualizagGes propostas, trard as operadoras direcionamentos que hoje ndo existem
no arcabouco regulatério da Agéncia, refletindo maior seguranca e transparéncia regulatéria ao setor.

Adicionalmente, atualizar-se-3o algumas disposicdes, no sentido de aprimorar o entendimento das
regras, simplificando o instrumento normativo e fazendo-o mais compativel com o cendrio tecnoldgico atual.
Portanto, as vantagens da adogdo de tal alternativa materializam-se na forma de simplificagdao regulatdria,
tornando os regramentos mais adequados ao ambiente tecnoldgico atual.

Assim, sugere-se a adog¢ao da alternativa D.

Como serd operacionalizada a alternativa sugerida?

Julga-se que é preferivel que a alternativa sugerida seja implementada em conjunto com a alternativa
B ou a alternativa D do Tema 1 (unificar as condi¢des de operacao de redes de satélites geoestacionarios nas
bandas C, Ku e Ka, seja por meio de um unico regulamento, seja por meio de uma regulamento e um
instrumento infra regulamentar de condi¢des técnicas), uma vez que faria mais sentido do ponto de vista da
estruturacdo do ordenamento regulatorio aplicavel aos satélites no Brasil se as diretrizes de carater geral
ficassem contidas em um Unico instrumento regulatério para condicdes de operacao.

Seguindo essa direcdo, a alternativa seria operacionalizada por meio de uma secdo estabelecendo
diretrizes de carater geral, aplicadveis a todas as faixas de frequéncias atribuidas aos servicos por satélite, a
ser incluida no instrumento normativo escolhido.

Como a efetividade da alternativa sugerida sera monitorada?

A efetividade da alternativa podera ser monitorada observando-se a aceitagdo do novo modelo de
regramento pelo setor regulado e os beneficios advindos das atualiza¢gdes sugeridas e da ampliagdao do
escopo da Norma, que deve promover a simplificacdo regulatdria, facilitar o acesso a regulamentacao e
cobrir alguns pontos que nao estavam cobertos na Norma.
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TEMA 3: INCLUSAO DE FAIXAS DE FREQUENCIAS NAS CONDICOES ESPECIFICAS
DA BANDA KU

SECAO 1
RESUMO DA ANALISE DE IMPACTO REGULATORIO

Descrigao introdutdria do Tema

Atualmente, a Norma das Condicdes de Operacao de Satélites Geoestaciondrios em Banda Ku com
Cobertura sobre o Territdrio Brasileiro, aprovada pela Resolucdo n? 288, de 21 de janeiro de 2002, aplica-se
a satélites e estacOes terrenas operando nas faixas de frequéncias de 10,95 GHz a 11,20 GHz, 11,45 GHz a
12,20 GHz e 13,75 GHz a 14,50 GHz, bem como a estacdes terrenas operando nas faixas de frequéncias de
10,7 GHz a 10,95 GHz, de 11,2 GHz a 11,45 GHz e de 12,75 GHz a 13,25 GHz, sujeitas ao Plano do Apéndice
30B do RR.

Cumpre notar, porém, que o ultimo conjunto de faixas mencionadas, relacionadas ao Plano do
Apéndice 30B do RR, ndo constam expressamente da referida Norma. As estacOes terrenas de satélites
operando nessas faixas sujeitam-se as condi¢des estabelecidas na Norma das Condicdes de Operacdo de
Satélites Geoestaciondrios em Banda Ku por forca do item 3.9 da Norma para o Licenciamento de Estacbes
Terrenas, aprovada pela Resolucdo n2 593, de 7 de junho de 2012:

3.9 As estagoes terrenas operando nas faixas de radiofrequéncias 10,95 a 11,2 GHz, 11,45 a 12,2
GHz e 13,75 a 14,5 GHz, bem como aquelas operando nas faixas de radiofrequéncias 10,7 a 10,95
GHz, 11,2 a 11,45 GHz e 12,75 a 13,25 GHz correspondentes ao Plano do Apéndice 30B do
Regulamento de Radiocomunicagées da UIT, deverdo atender as condicOes estabelecidas pela
Norma das Condicbes de Operagdo de Satélites Geoestaciondrios em Banda Ku com Cobertura sobre
o Territdrio Brasileiro.

Assim, discutir-se-a a inclusdo, no corpo da Norma das Condicoes de Operacdao em Banda Ku, das
faixas de frequéncias de 10,7 GHz a 10,95 GHz, de 11,2 GHz a 11,45 GHz e de 12,75 GHz a 13,25 GHz,
observando-se que, com isso, essas condicdes ndo mais estardo restritas a operacdo de estacgdes terrenas,
mas passarao a abarcar também a operacdo das estacGes espaciais.

Com légica similar, discutir-se-3, ainda, a inclusdao, na Norma das Condi¢des de Operag¢ao em Banda
Ku, as faixas de frequéncias de 12,2 GHz a 12,7 GHz e de 17,3 GHz a 17,8 GHz, sujeitas ao Plano do Apéndice
30-30A do RR.

Adicionalmente, ha que se ressaltar, ainda, que a Conferéncia Mundial de Radiocomunicag¢des de
2015 (CMR-15) retirou as restricbes para o uso da faixa de 14,5 GHz a 14,75 GHz pelo Servico Fixo por
Satélite. No ambito deste Tema, discute-se, também, a inclusdo dessas faixas de frequéncias na Norma das
Condicdes de Operacdao em Banda Ku.

Qual é o contexto do problema?

A Norma das Condi¢des de Operacdo de Satélites Geoestaciondrios em Banda Ku com Cobertura
sobre o Territdrio Brasileiro, aplica-se as faixas de frequéncias de 10,95 GHz a 11,20 GHz, 11,45 GHz a 12,20
GHz e 13,75 GHz a 14,50 GHz.

Na Conferéncia Mundial de Radiocomunica¢bes de 2015 (CMR-15), por meio da Resolucdo n? 163,
decidiu-se alterar a nota de rodapé n2 5.510, que limitava o uso da faixa de 14,5 GHz a 14,75 GHz a enlaces
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de alimentacdo do Servigo de Radiodifusdo por Satélite (SRS). Portanto, desde 2016, a faixa de 14,5 GHz a
14,75 GHz pode ser utilizada também qualquer transmissdo no enlace de subida do Servigo Fixo por Satélite
(SFS). Os servigos aqui mencionados se referem aos servigos de radiocomunicagao espacial convencionados
pela Unido Internacional de Telecomunicagdes (UIT).

Devido a similaridade das caracteristicas técnico-operacionais de sistemas de comunicacdo via
satélite, nas faixas de frequéncias de 14,5 GHz a 14,75 GHz, com sistemas que operam nas faixas de
frequéncias para as quais a Norma das Condi¢cdes de Operacdo em Banda Ku se aplica, vislumbra-se a
oportunidade de se estudar uma possivel expansdo de abrangéncia das diretrizes que estabelecem
condicdes de operagdo para as faixas de frequéncias mencionadas acima.

Ademais, destaca-se que, na década de 80, a Unido Internacional de Telecomunicacdes adotou o
Plano do Apéndice 30B do Regulamento de Radiocomunicagdes, que consiste em uma planificacdo do uso
de certas faixas de frequéncias, reservando recursos de orbita e espectro as administracdes, para uso no
Servico Fixo por Satélite. As faixas de frequéncias reservadas por meio do Plano do Apéndice 30B sdo de
4.500 MHz a 4.800 MHz, de 6.725 MHz a 7.025 MHz, de 10,7 GHz a 10,95 GHz, de 11,2 GHz a 11,45 GHz e de
12,75 GHz a 13,25 GHz.

O uso dessas faixas de frequéncias esta sujeito as disposicées contidas no Apéndice 30B do RR, que
diferem daquelas aplicdveis as faixas nao sujeitas ao Plano do Apéndice 30B. Em termos gerais, as
disposicdes contidas no Plano do Apéndice 30B sdo mais restritivas. Em funcdo da maior complexidade
regulatdria para utilizar essas faixas, o uso das faixas ndo sujeitas ao Plano desenvolveu-se muito mais rapido,
em detrimento das faixas sujeitas ao Plano do Apéndice 30B.

Entretanto, devido ao congestionamento que se observa nas faixas da Banda Ku que ndo estdo
sujeitas ao Plano do Apéndice 30B, aumentou o interesse no uso das faixas de frequéncias do Plano do
Apéndice 30B por sistemas de comunicacdo via satélite. Dessa forma, ja existem sistemas de comunicacao
via satélite operando nessas faixas de frequéncias sobe o territdrio brasileiro.

As condigcOes técnico-operacionais para estacdes terrenas estabelecidas na Norma de Licenciamento
de Estacdes Terrenas se aplicam também as faixas de frequéncias do Plano do Apéndice 30B, mais
especificamente, as faixas de 4.500 MHz a 4.800 MHz, de 6.725 MHz a 7.025 MHz. Tais diretrizes aplicam-se
também as faixas de frequéncias de 3.625 MHz a 4.200 MHz e de 5.850 MHz a 6.425 MHz, n3do sujeitas ao
Plano. Quanto as condi¢des técnico-operacionais para estagdes terrenas na faixa de 10,7 GHz a 10,95 GHz,
de 11,2 GHz a 11,45 GHz e de 12,75 GHz a 13,25 GHz, o item 3.9 da Norma de Licenciamento de Estacdes
Terrenas definiu que seriam observadas as regras dispostas na Norma das Condi¢des de Operagdao em Banda
Ku.

Considerando as observacGes anteriores, foi levantada a possibilidade de inclusdo da faixas de
frequéncias de 10,7 GHz a 10,95 GHz, de 11,2 GHz a 11,45 GHz e de 12,75 GHz a 13,25 GHz no prdprio corpo
da Norma das Condi¢cOes de Operacdo em Banda Ku, ampliando-se os regramentos vigentes para ndo se
referir apenas as estacOes terrenas, mas também as estacOes espaciais, devido a similaridade das
caracteristicas técnico-operacionais de sistemas de comunicacdo via satélite nessas faixas de frequéncias
com sistemas que operam nas faixas de frequéncias para as quais a Norma de CondicGes de Operacdo em
Banda Ku se aplica, que motivaram, inclusive, a existéncia do item 3.9 da Norma de Licenciamento de
EstacOes Terrenas.

Além do Plano do Apéndice 30B, referente ao Servico Fixo por Satélite, a UIT estabeleceu o Plano do
Apéndice 30-30A, referente ao Servico de Radiodifusdo por Satélite, aplicavel as faixas de frequéncias de
12,2 GHza 12,7 GHzede 17,3 GHz a 17,8 GHz.

De maneira semelhante as questdes levantadas para as faixas de frequéncia sujeitas ao Plano do
Apéndice 30B, considera-se a possibilidade de inclusdo das faixas de frequéncias sujeitas ao Plano do
Apéndice 30-30A na Norma das CondicGes de Operacdo em Banda Ku.

A figura abaixo ilustra as faixas de frequéncias dos enlaces de subida e descida da Banda Ku.
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Figura 2 — Faixas de frequéncias da banda Ku

Qual o problema a ser solucionado?

A auséncia de diretrizes técnico-operacionais para o uso, por estacdes espaciais, das faixas de
frequéncias sujeitas ao Plano do Apéndice 30B, nomeadamente, de 10,7 GHz a 10,95 GHz, de 11,2 GHz a
11,45 GHz e de 12,75 GHz a 13,25 GHz, e para o uso, por estacdes terrenas e espaciais, das faixas de
frequéncias sujeitas ao Plano do Apéndice 30-30A, mais especificamente, de 12,2 GHz a 12,7 GHz e de 17,3
GHz a 17,8 GHz, e das faixas de frequéncias de 14,5 GHz a 14,75 GHz, tem prejudicado a coordenacgao entre
redes de satélites, dificultando a entrada de novos sistemas.

A Agéncia tem competéncia para atuar sobre o problema?

A Anatel possui competéncia para atuar sobre o problema identificado, nos termos da Lei Geral de
Telecomunicagdes (LGT), Lei n29.472, de 16 de julho de 1997, que assim estabelece em seus artigos afetos:

Art. 1° Compete a UniGo, por intermédio do Orgdo regulador e nos termos das politicas
estabelecidas pelos Poderes Executivo e Legislativo, organizar a exploragdo dos servicos de
telecomunicagées.

Pardgrafo unico. A organizagdo inclui, entre outros aspectos, o disciplinamento e a fiscalizacdo da
execu¢do, comercializagdo e uso dos servicos e da implantacdo e funcionamento de redes de
telecomunicagées, bem como da utilizagdo dos recursos de orbita e espectro de radiofrequéncias.

Art. 19. A Agéncia compete adotar as medidas necessdrias para o atendimento do interesse publico
e para o desenvolvimento das telecomunica¢ées brasileiras, atuando com independéncia,
imparcialidade, legalidade, impessoalidade e publicidade, e especialmente:

VIl - administrar o espectro de radiofrequéncias e o uso de drbitas, expedindo as respectivas
normas;

Art. 170. A Agéncia dispord sobre os requisitos e critérios especificos para execugdo de servigo de
telecomunicagées que utilize satélite, geoestaciondrio ou ndo, independentemente de o acesso a
ele ocorrer a partir do territério nacional ou do exterior.

Qual(is) o(s) objetivo(s) da agao?

No ambito deste Tema, busca-se estabelecer ambiente regulatério favoravel para a coordenacdo
entre redes de satélites que operem ou pretendam operar em quaisquer das faixas de frequéncias da banda
Ku, visando a entrada em operacdo de novos sistemas que possam ampliar a capacidade espacial direcionada
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ao Brasil. Busca-se, ainda, a uniformizacdao da regulamentacao aplicdvel a sistemas de comunicac¢do via
satélite com caracteristicas técnico-operacionais similares.

Como o tema é tratado no cenario internacional?

Em complemento aos aspectos indicados na andlise do cenario internacional do Tema 2 — Atualizagdo
e ampliag¢do do escopo da Norma para outras faixas de frequéncias, no que tange a Regras comuns aplicdveis
a satélites operando em quaisquer faixas de frequéncia, verificou-se que, dos paises avaliados, apenas os
EUA aborda regramentos especificos, porém sua aplicacdo se respalda basicamente por meio da
incorporacdo por referéncia dos Planos dos Apéndices 30, 30A e 30B8.

Quais os grupos afetados?

Identificam-se os seguintes grupos afetados no que tange ao presente tema:

Anatel;
Exploradoras de satélite;

Prestadoras de Servigos de Telecomunicagdes.

Quais sao as opgoes regulatorias consideradas para o tema?

Diante do cendrio exposto, foram consideradas 8 (oito) alternativas para o tema:

Alternativa A — Manter a situagdo vigente;

Alternativa B — Incluir apenas as faixas de frequéncias de 14,5 GHz a 14,75 GHz;

Alternativa C — Incluir apenas as faixas de frequéncias sujeitas ao Plano do Apéndice 30B;
Alternativa D — Incluir apenas as faixas de frequéncias sujeitas ao Plano do Apéndice 30-30A;

Alternativa E — Incluir as faixas de frequéncias de 14,5 GHz a 14,75 GHz e as faixas de
frequéncias sujeitas ao Plano do Apéndice 30B;

Alternativa F — Incluir as faixas de frequéncias de 14,5 GHz a 14,75 GHz e as faixas sujeitas ao
Plano do Apéndice 30-30A;

Alternativa G — Incluséo das faixas de frequéncias sujeitas aos Planos dos Apéndices 30B e 30-
304;

Alternativa H — Incluir as faixas de frequéncias de 14,5 GHz a 14,75 GHz e as faixas sujeitas aos
Planos dos Apéndices 30B e 30-30A.

8 §25.108 Incorporation by reference
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SECAO 2
ANALISE DAS ALTERNATIVAS

Alternativa A
Manter a situagdo vigente

Trata-se de hipdtese de ndo se realizar qualquer alteragao regulatéria no sentido de incluir as demais
faixas de frequéncias da banda Ku nas disposi¢Ges referentes aos critérios técnicos hoje estabelecidos na
Norma das Condi¢Oes de Operagao de Satélites Geoestacionarios em Banda Ku.

A Unica vantagem identificada para essa alternativa é o menor esfor¢o por parte da Agéncia para
implementagcao dessa medida. Entretanto, como se trata de tema constante da Agenda Regulatoria, a
decisdo pela escolha final da alternativa cabe ao Conselho Diretor, havendo assim algum custo relacionado
a este processo. Ainda, na hipdtese de os demais temas sugerirem alteracdo regulamentar, a presente
vantagem deixa de existir.

E importante destacar que hoje ndo ha critérios técnicos regulamentares para que a Agéncia faca a
coordenacdo das redes de satélite sob sua responsabilidade com outros paises nas faixas de frequéncias de
14,5 GHz a 14,75 GHz e nas faixas de frequéncias sujeitas aos Planos dos Apéndices 30-30A. N3o h3, também,
critérios técnicos regulamentares completos para que a Agéncia faca a coordenacdo nas faixas de
frequéncias sujeitas ao Plano do Apéndice 30B (como visto, hoje a Norma de banda Ku somente se aplica a
operacdo das estacOes terrenas, que sdo apenas parte das redes de satélites). Nas demais faixas de
frequéncias da banda Ku, sobre as quais a Norma se aplica atualmente, a coordenacdo com redes de satélite
de outros paises se baseia nos critérios técnicos estabelecidos na regulamentacdo da Agéncia, facilitando o
processo de coordenacao.

Dessa forma, com a manutencdo da situa¢do vigente a Agéncia continuaria sem critérios técnicos
balizadores que orientem o processo de coordenagao com outros paises nas faixas de frequéncias sujeitas
ao Plano do Apéndice 30-30A e com critérios técnicos incompletos, no caso das faixas de frequéncias sujeitas
ao Plano do Apéndice 30B.

Adicionalmente, a falta de padronizacdo dos limites técnico-operacionais de satélites nas faixas de
frequéncias sujeitas aos Planos dos Apéndices 30B e 30-30A gera dificuldades de coordenacao interna entre
os sistemas, observando-se que, ao se estabelecer diretrizes que levam a redes de satélites projetadas com
caracteristicas técnicas homogéneas, os satélites sdo mais facilmente coordenados entre si.

Alternativa B

Incluir apenas as faixas de frequéncias de 14,5 GHz a 14,75 GHz

Trata-se de hip6tese de realizar alteracdo regulatdria no sentido de incluir as faixas de frequéncias
de 14,5 GHz a 14,75 GHz nas disposicoes referentes aos critérios técnicos hoje estabelecidos na Norma das
Condicbes de Operacdo de Satélites Geoestacionarios em Banda Ku.

A definicdo de condicGes para operacdo de satélites nas faixas de frequéncias 14,5 GHz a 14,75 GHz
facilitara a coordenacdo entre sistemas satelitais adjacentes e, consequentemente, a entrada de novos
satélites no mercado de provimento de capacidade satelital no Brasil.

Entretanto, para as faixas de frequéncias sujeitas aos Planos dos Apéndices 30-30A e 30B, ainda
haveria os problemas listados na Alternativa A: a auséncia de critérios técnicos regulamentares balizadores
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gue orientem o processo de coordenagdo com outros paises nas faixas de frequéncias sujeitas ao Plano do
Apéndice 30-30A e com critérios técnicos incompletos, no caso das faixas de frequéncias sujeitas ao Plano
do Apéndice 30B, além das dificuldades de coordenacgado interna entre os sistemas, uma vez que redes de
satélites projetadas com caracteristicas técnicas homogéneas sdao mais facilmente coordenadas entre si.

Alternativa C
Incluir apenas as faixas de frequéncias sujeitas ao Plano do Apéndice 30B

Trata-se de hipdtese de realizar alteragdo regulatdria no sentido de incluir as faixas de frequéncias
sujeitas ao Plano do Apéndice 30B nas disposi¢cdes referentes aos critérios técnicos hoje estabelecidos na
Norma das Condi¢Oes de Operagao de Satélites Geoestacionarios em Banda Ku.

Nota-se que com a adoc¢do da Alternativa C haveria critérios técnicos regulamentares completos para
gue a Anatel faca a coordenacdo das redes de satélite sob sua responsabilidade com outros paises, nas faixas
de frequéncias sujeitas ao Plano dos Apéndice 30B. Esses critérios técnicos balizadores orientardo o processo
de coordenacdo com outros paises nas faixas de frequéncias sujeitas aos Planos dos Apéndices 30B.

Destaca-se, ainda, que padronizacdao dos limites técnico-operacionais de satélites nas faixas de
frequéncias sujeitas ao Plano do Apéndice 30B, quando ndao mais limitada a operagdo de estac¢des terrenas,
facilitard a coordenacdo entre os sistemas, uma vez que sistemas com caracteristicas técnicas homogéneas
sao mais facilmente coordenados entre si.

As condigGes para operacgao das estacles terrenas transmissoras, nas faixas de frequéncias do enlace
de subida sujeitas ao Plano do Apéndice 30B, ja estdo estabelecidas na Norma de Licenciamento de Estacdes
Terrenas, que simplesmente remete as condi¢des técnicas contidas na Norma das Condi¢des de Operagdo
da Banda Ku. Dessa forma, a inclusao dessas faixas expressamente na Norma de Banda Ku, embora nao
altere as condi¢des aplicaveis a elas, consolidard essas condi¢gdes em Unico instrumento normativo,
proporcionando maior transparéncia regulatéria para o setor regulado.

Entretanto, para as faixas de frequéncias sujeitas ao Plano do Apéndice 30-30A e para a subfaixa de
14,5 GHz a 14,75 GHz, ainda haveria os problemas listados na Alternativa A: a auséncia de critérios técnicos
regulamentares para que a Anatel faca a coordenacdo das redes de satélite sob sua responsabilidade com
outros paises, e a falta de padronizacdo dos limites técnico-operacionais que tornem os sistemas mais
homogéneos, facilitando a coordenagao entre eles.

Alternativa D

Incluir apenas as faixas de frequéncias sujeitas ao Plano do Apéndice 30-30A

Trata-se de hipdtese de realizar alteracdo regulatdria no sentido de incluir as faixas de frequéncias
sujeitas ao Plano do Apéndice 30-30A nas disposicdes referentes aos critérios técnicos hoje estabelecidos na
Norma das Condi¢Oes de Operacao de Satélites Geoestacionarios em Banda Ku.

Nota-se que com a adog¢do da Alternativa D haveria critérios técnicos regulamentares para que a
Agéncia faca a coordenacao das redes de satélite sob sua responsabilidade com outros paises, nas faixas de
frequéncias sujeitas ao Plano do Apéndice 30-30A. Esses critérios técnicos balizadores orientardo o processo
de coordenag¢do com outros paises nas faixas de frequéncias sujeitas ao Plano dos Apéndice 30-30A.

Destaca-se ainda que padronizacdo dos limites técnico-operacionais de satélites nas faixas de
frequéncias sujeitas ao Plano do Apéndice 30-30A facilitard a coordenacdo entre os sistemas, uma vez que
sistemas com caracteristicas técnicas homogéneas sdao mais facilmente coordenados entre si.
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Entretanto, para as faixas de frequéncias sujeitas ao Plano do Apéndice 30B e para a sub-faixa de 14,5
GHz a 14,75 GHz, ainda haveria os problemas listados na Alternativa A: a auséncia de critérios técnicos
regulamentares completos para que a Anatel faca a coordenacdo das redes de satélite sob sua
responsabilidade com outros paises, e a falta de padronizagdo dos limites técnico-operacionais que tornem
os sistemas mais homogéneos, facilitando a coordenacdo entre eles.

Alternativa E

Incluir as faixas de frequéncias de 14,5 GHz a 14,75 GHz e as faixas sujeitas ao Plano do
Apéndice 30B

Trata-se de hipdtese de realizar alteragdo regulatdria no sentido de incluir as faixas de frequéncias
de 14,5 GHz a 14,75 GHz e das faixas sujeitas ao Plano do Apéndice 30B nas disposi¢cdes referentes aos
critérios técnicos hoje estabelecidos na Norma das Condi¢des de Operacdo de Satélites Geoestaciondrios em
Banda Ku.

Nota-se que com a adocdo da Alternativa E haveria critérios técnicos regulamentares completos para
gue a Anatel faca a coordenacdo das redes de satélite sob sua responsabilidade com outros paises, nas faixas
de frequéncias sujeitas ao Plano dos Apéndice 30B. Esses critérios técnicos balizadores orientardo o processo
de coordenacdo com outros paises nas faixas de frequéncias sujeitas aos Planos dos Apéndices 30B.

Destaca-se, ainda, que padronizacdo dos limites técnico-operacionais de satélites nas faixas de
frequéncias sujeitas ao Plano do Apéndice 30B, quando ndao mais limitada a operagao de estac¢des terrenas,
facilitara a coordenacgdo entre os sistemas, uma vez que sistemas com caracteristicas técnicas homogéneas
sao mais facilmente coordenados entre si.

As condigGes para operacgao das estagles terrenas transmissoras, nas faixas de frequéncias do enlace
de subida sujeitas ao Plano do Apéndice 30B, ja estdo estabelecidas na Norma de Licenciamento de Estacdes
Terrenas, que simplesmente remete as condi¢des técnicas contidas na Norma das Condi¢des de Operagao
da Banda Ku. Dessa forma, a inclusao dessas faixas expressamente na Norma de Banda Ku, embora nao
altere as condig¢bes aplicaveis a elas, consolidara essas condi¢cdes em Unico instrumento normativo,
proporcionando maior transparéncia regulatéria para o setor regulado.

Entretanto, para as faixas de frequéncias sujeitas ao Plano do Apéndice 30-30A, ainda haveria os
problemas listados na Alternativa A: a auséncia de critérios técnicos regulamentares para que a Anatel faca
a coordenacdo das redes de satélite sob sua responsabilidade com outros paises, e a falta de padronizacao
dos limites técnico-operacionais que tornem os sistemas mais homogéneos, facilitando a coordenacdo entre
eles.

Alternativa F

Incluir as faixas de frequéncias de 14,5 GHz a 14,75 GHz e as faixas sujeitas ao Plano do
Apéndice 30-30A

Trata-se de hipdtese de realizar alteracdo regulatdria no sentido de incluir as faixas de frequéncias
de 14,5 GHz a 14,75 GHz e das faixas sujeitas ao Plano do Apéndice 30-30A nas disposi¢Oes referentes aos
critérios técnicos hoje estabelecidos na Norma das Condi¢Ges de Operacdo de Satélites Geoestacionarios em
Banda Ku.
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Nota-se que com a adoc¢do da Alternativa F haveria critérios técnicos regulamentares para que a
Agéncia faga a coordenacgdo das redes de satélite sob sua responsabilidade com outros paises, nas faixas de
frequéncias sujeitas ao Plano do Apéndice 30-30A. Esses critérios técnicos balizadores orientardao o processo
de coordenagdo com outros paises nas faixas de frequéncias sujeitas ao Plano dos Apéndice 30-30A.

Destaca-se ainda que padronizacdo dos limites técnico-operacionais de satélites nas faixas de
frequéncias sujeitas ao Plano do Apéndice 30-30A facilitard a coordenacdo entre os sistemas, uma vez que
sistemas com caracteristicas técnicas homogéneas sdao mais facilmente coordenados entre si.

Entretanto, para as faixas de frequéncias sujeitas ao Plano do Apéndice 30B, ainda haveria os
problemas listados na Alternativa A: a auséncia de critérios técnicos regulamentares completos para que a
Anatel faca a coordenacdo das redes de satélite sob sua responsabilidade com outros paises, e a falta de
padronizacdo dos limites técnico-operacionais que tornem os sistemas mais homogéneos, no caso as
caracteristicas das estacOes espaciais, facilitando a coordenacdo entre eles.

Alternativa G

Incluir as faixas de frequéncias sujeitas aos Planos dos Apéndices 30B e 30-30A

Trata-se de hipdtese de realizar alteragdo regulatdria no sentido de incluir as faixas de frequéncias
sujeitas aos Planos dos Apéndices 30B e 30-30A nas disposicoes referentes aos critérios técnicos hoje
estabelecidos na Norma das Condicdes de Operacao de Satélites Geoestaciondrios em Banda Ku.

Nota-se que com a adogdo da Alternativa G haveria critérios técnicos regulamentares completos para
gue a Anatel faca a coordenacdo das redes de satélite sob sua responsabilidade com outros paises, nas faixas
de frequéncias sujeitas aos Planos dos Apéndices 30B e 30-30A. Esses critérios técnicos balizadores
orientardo o processo de coordenagao com outros paises nas faixas de frequéncias sujeitas aos Planos dos
Apéndices 30B e 30-30A.

Destaca-se, ainda, que padronizacdo dos limites técnico-operacionais de satélites nas faixas de
frequéncias sujeitas aos Planos mencionados facilitard a coordenagdao entre os sistemas, uma vez que
sistemas com caracteristicas técnicas homogéneas sdo mais facilmente coordenados entre si.

Especificamente em relagdo as faixas de frequéncias sujeitas ao Plano do Apéndice 30B, as condic¢des
para operacao das esta¢des terrenas transmissoras, no enlace de subida, ja estdo estabelecidas na Norma
de Licenciamento de Estacdes Terrenas, que simplesmente remete as condi¢des técnicas contidas na Norma
das Condi¢des de Operagao da Banda Ku. Dessa forma, a inclusdo dessas faixas expressamente na Norma de
Banda Ku, embora ndo altere as condicGes aplicaveis a elas, consolidard essas condicdes em Unico
instrumento normativo, proporcionando maior transparéncia regulatoria para o setor regulado.

Entretanto, para as faixas de frequéncias de 14,5 GHz a 14,75 GHz ainda haveria os problemas listados
na Alternativa A: a auséncia de critérios técnicos regulamentares para que a Anatel faca a coordenacao das
redes de satélite sob sua responsabilidade com outros paises, e a falta de padroniza¢ao dos limites técnico-
operacionais que tornem os sistemas mais homogéneos, facilitando a coordenacao entre eles.

Alternativa H

Incluir as faixas de frequéncias de 14,5 GHz a 14,75 GHz e as faixas sujeitas aos Planos dos
Apéndices 30B e 30-30A
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Trata-se de hipdtese de realizar alteragdo regulatdria no sentido de incluir as faixas de frequéncias
de 14,5 GHz a 14,75 GHz e as faixas sujeitas aos Planos dos Apéndices 30B e 30-30A nas disposi¢coes
referentes aos critérios técnicos hoje estabelecidos na Norma das Condi¢Ges de Operagcao de Satélites
Geoestaciondrios em Banda Ku.

Nota-se que com a adocdo da Alternativa H haveria critérios técnicos regulamentares completos para
gue a Anatel faca a coordenacdo das redes de satélite sob sua responsabilidade com outros paises, nas faixas
de frequéncias sujeitas aos Planos dos Apéndices 30B e 30-30A e na faixa de 14,5 GHz a 14,75 GHz. Esses
critérios técnicos balizadores orientardo o processo de coordenagdao com outros paises nas faixas de
frequéncias sujeitas aos Planos dos Apéndices 30B e 30-30A e na faixa de 14,5 GHz a 14,75 GHz.

Destaca-se, ainda, que padronizacdo dos limites técnico-operacionais de satélites nas faixas de
frequéncias mencionadas acima facilitard a coordenacdo entre os sistemas, uma vez que sistemas com
caracteristicas técnicas homogéneas sao mais facilmente coordenados entre si.

Especificamente em relagao as faixas de frequéncias sujeitas ao Plano do Apéndice 30B, as condic¢des
para operac¢do das estagdes terrenas transmissoras, no enlace de subida, ja estdo estabelecidas na Norma
de Licenciamento de EstacOes Terrenas, que simplesmente remete as condi¢des técnicas contidas na Norma
das Condi¢Ges de Operacdo da Banda Ku. Dessa forma, a inclusdao dessas faixas expressamente na Norma de
Banda Ku, embora ndo altere as condi¢Ges aplicaveis a elas, consolidard essas condi¢cdes em Unico
instrumento normativo, proporcionando maior transparéncia regulatéria para o setor regulado.
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SECAO 3
CONCLUSAO E ALTERNATIVA SUGERIDA

Qual a conclusao da analise realizada?

A partir da analise das vantagens e desvantagens de cada uma das alternativas anteriormente
apresentadas e considerando o esfor¢o de implementagdo inerente a cada opgao, considera-se que a
Alternativa H (Incluir as faixas de frequéncias de 14,5 GHz a 14,75 GHz e as faixas sujeitas aos Planos dos
Apéndices 30B e 30-30A) é a mais vantajosa para a Agéncia, para as Exploradoras de Satélite e, também,
para as prestadoras de servigo envolvidas.

Por meio da adoc¢do dessa alternativa haverd padronizacdo dos limites técnico-operacionais de
satélites nas faixas de frequéncias sujeitas aos Planos dos Apéndices 30B e 30-30A facilitando a coordenacao
entre os sistemas e o estabelecimento de critérios técnicos balizadores que orientardo o processo de
coordenacdo entre redes de satélites em todas as faixas de frequéncias da banda Ku.

Como serd operacionalizada a alternativa sugerida?

A alternativa sugerida poderd ser implementada promovendo-se a alteragcdo regulamentar no
sentido de incluir as faixas de frequéncias de 14,5 GHz a 14,75 GHz e as faixas sujeitas aos Planos dos
Apéndices 30B e 30-30A nas disposi¢cOes referentes aos critérios técnicos hoje estabelecidos na Norma das
Condic¢Oes de Operacdo de Satélites Geoestaciondrios em Banda Ku.

Como a efetividade da alternativa sugerida sera monitorada?

A efetividade da alternativa podera ser monitorada observando-se a aceitacdo do novo modelo de
regramento pelo setor regulado e os beneficios advindos da inclusdo das faixas de frequéncias de 14,5 GHz
a 14,75 GHz e das faixas sujeitas aos Planos dos Apéndices 30B e 30-30A nas disposicOes referentes aos
critérios técnicos hoje estabelecidos na Norma das Condi¢Ges de Operacdo de Satélites Geoestaciondrios em
Banda Ku, em particular a maior quantidade de coordenacGes bem sucedidas.
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TEMA 4: REVISAO DAS DISPOSICOES RELACIONADAS A ALTERNANCIA DE
PRIORIDADE DE USO

SECAO 1
RESUMO DA ANALISE DE IMPACTO REGULATORIO

Descrigao introdutdria do Tema

A Norma das Condi¢Ges de Operagdo de Satélites Geoestacionarios em Banda Ku estabelece
diretrizes quanto a prioridade de uso, no enlace de descida, de determinadas subfaixas da banda Ku para
emissdes destinadas a antenas de pequeno porte, alternando-se a faixa prioritaria em funcdo da posicao
orbital do satélite.

Dessa maneira estabeleceu-se a prioridade de utilizacdo em uma subfaixa de frequéncias, para
determinada posicdo orbital, e alternou-se essa subfaixa para uso prioritdrio nas posi¢cdes orbitais
adjacentes, separadas a 2 graus. Isso significa que satélites adjacentes, separados por 2 graus, ndo utilizam
a mesma subfaixa para transmissGes destinadas a antenas de pequeno porte. O uso da mesma subfaixa de
frequéncias, no enlace de descida, destinada a emissdes para estacdes com antenas de pequeno porte
(tipicamente com diametro menor que 75 cm) da-se efetivamente com separagdo orbital minima de 4 graus,
conforme ilustrado na Figura 3.

uso ndo prioritario uso prioritario uso ndo prioritario uso prioritario

10.95 GHz 11.2 GHz 10.95 GHz 11.2 GHz 10.55 GHz 11.2 GHz 10.95 GHz 11.2 GHz
11.45 GHz 11.7 GHz 11.45 GHz 11.7 GHz 11.45 GHz 11.7 GHz 11.45 GHz 11.7 GHz

Figura 3 — Prioridade de uso de sub-faixas na banda Ku

De acordo com as disposicOes da referida Norma, o objetivo da definicdo da prioridade alternada de
uso de faixas de frequéncias é facilitar o uso de estacdes terrenas com antenas de pequeno porte, uma vez
gue se estabelece, por meio da separacdo orbital alcancada pela alternancia de faixas com prioridade de
uso, um cendrio com possibilidade de interferéncia prejudicial menor.

No ambito deste Tema, serd discutida a necessidade de revisdo na Norma das regras referentes a
alternancia de faixas de frequéncias com prioridade de uso.

Qual é o contexto do problema?

A Norma das Condicoes de Operacdo de Satélites Geoestacionarios em Banda Ku dispde sobre niveis
de densidade espectral de e.i.r.p., tanto para emissdes do enlace de descida, quanto para emissdes do enlace
de subida. O instrumento regulatério em questdo determina niveis maximos tais que possibilitam a
convivéncia, livre de interferéncias prejudiciais, de sistemas de comunicacdo via satélite, operando nas
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mesmas faixas de frequéncias e cobrindo a mesma regido geografica, para os quais os satélites estejam
dispostos com separagdo orbital minima de 2 graus.

Entretanto, a andlise técnica realizada para o estabelecimento dos niveis de densidade espectral de
e.i.r.p. demonstrou que os limites estabelecidos, consideradas as condicGes de sobreposicdo de frequéncia,
cobertura e separacdo orbital mencionadas acima, ndo forneceriam condi¢des técnico-operacionais tais que
viabilizassem o uso de antenas de recepcdo de pequeno porte nas estacdes terrenas.

Dessa forma, uma vez mantidos os niveis de densidade espectral de e.i.r.p. estabelecidos, o uso de
antenas de recepcdo de pequeno porte, para um cendrio de compartilhamento livre de interferéncias
prejudiciais, seria vidvel somente se os satélites com sobreposicdao de frequéncia e que cobrem a mesma
area geografica estivessem dispostos com separacao orbital minima de 4 graus.

Portanto, a fim de propiciar o uso de antenas de recep¢ao de pequeno porte, dedicou-se 500 MHz
do enlace de descida (10,95 GHz a 11,2 GHz e 11,45 GHz a 11,7 GHz) da Banda Ku para que seu uso prioritario
fosse alternado entre satélites adjacentes. Ou seja, se um satélite utiliza de forma prioritdria a subfaixa de
10,95 GHz a 11,2 GHz, os satélites adjacentes com 2 graus de separacdo utilizardo, de maneira prioritaria, a
outra subfaixa, 11,45 GHz a 11,7 GHz.

Isso significa que os satélites adjacentes que ndo tenham prioridade de uso em determinada subfaixa
de frequéncias s6 podem utilizar tais faixas caso reduzam os niveis de densidade espectral de e.i.r.p. de tal
forma que ndo interfiram nos sistemas que usam a sub-faixa de maneira prioritaria. Com esse arranjo, para
uma determinada subfaixa de 250 MHz, cada satélite ndo terd satélites adjacentes a 2 graus, com mesma
faixa prioritdria, e sim a 4 graus, possibilitando o uso de antenas de pequeno porte nessa faixa de
frequéncias. Assim, caso a exploradora de satélite deseje, ela poderad utilizar os 250 MHz que ndo lhe foram
atribuidos com prioridade, desde que esse uso ndo cause nenhuma interferéncia.

Destaca-se ainda, que as faixas de frequéncias as quais a Norma se aplica somam 750 MHz no enlace
de subida (13,75 GHz a 14,5 GHz) e 1 GHz no enlace de descida (10,95 GHz a 11,2 GHz e 11,45 a 12,2 GHz).
Esse desbalanceamento no total de largura de faixa disponivel entre os enlaces de subida e de descida foi
util para a formulacdo de regras para o uso alternado de 250 MHz no enlace de descida, de modo que todos
os sistemas de satélite dispusessem de 500 MHz que seriam compartilhados em igualdade de direitos e 250
MHz em que haveria o uso preferencial.

E importante destacar que a alternancia de prioridade de uso de subfaixas no enlace de descida foi
estabelecida em um momento em que se iniciava a explora¢ao da banda Ku por sistemas satelitais no Brasil.
Essas disposicdes, e toda as outras contidas na Norma de Banda Ku, foram importantes para que o cenario
de uso dessas faixas de frequéncias no Brasil se desenvolvesse sem distor¢des e houvesse a possibilidade de
provimento de DTH® na banda Ku.

Uma vez que as disposicdes da Norma nao se aplicam as faixas de frequéncias sujeitas ao Plano do
Apéndice 30B (de 10,7 GHz a 10,95 GHz, de 11,2 GHz a 11,45 GHz e de 12,75 GHz a 13,25 GHz) e que esta
sendo discutida no ambito deste projeto a inclusdo dessas faixas na Norma, serd debatida neste Tema a
possibilidade de se estabelecer subfaixas de uso prioritdrio também nas faixas de frequéncias sujeitas ao
Plano do Apéndice 30B.

Por outro lado, apesar de as disposicdes da Norma também ndo se aplicarem as faixas de frequéncias
sujeitas ao Plano do Apéndice 30-30A (de 12,2 GHz a 12,7 GHz ede 17,3 GHz a 17,8 GHz), a possibilidade de
estabelecimento da alterndncia de prioridade de uso para essas faixas de frequéncias ndo estd sendo
discutida, pois a faixa em questdo esta atribuida para o Servico de Radiodifusdo por Satélite no ambito dos
servicos de radiocomunicacdo espacial convencionados pela UIT. Dessa forma, devido a natureza de
atribuicdo de servico dessa faixa de frequéncias, pressupde-se o uso de estacdes terrenas receptoras com

9 Direct to home, modalidade de transmissdo de dudio e video via Satélite.
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antenas de pequeno porte em toda a faixa. Portanto, ndo ha que se discutir subfaixas com prioridades de
uso para antenas de pequeno porte.

E importante salientar que o uso de antenas de recepc¢do de pequeno porte possui grande correla¢do
com as aplicagdes relativas a transmissdes de DTH. Portanto, considerando as faixas de frequéncias da banda
Ku, o objetivo a ser atingido com o estabelecimento das disposicdes relativas a alternancia de prioridade de
uso de subfaixas no enlace de descida foi de viabilizar o desenvolvimento do provimento de DTH.

Vale frisar que o desenvolvimento tecnoldgico observado, principalmente em relagdo a evolugao da
gualidade da imagem a ser transmitida, exige um aumento da demanda por capacidade satelital necessaria
ao provimento de DTH. Nesse sentido, a subfaixa de 250 MHz no enlace de descida, para uso prioritario de
antenas receptoras de pequeno porte pode ndo ser suficiente para o provimento de DTH de maneira
economicamente viavel. Ou seja, mesmo que se mantenham as regras atuais de uso prioritario, que prima
pela manutencao dos enlaces DTH, é possivel que a quantidade de espectro disponivel ndo seja compativel
com a evolucao do servico audiovisual e com a demanda por conteddos em melhor qualidade, o que poderia
implicar em uma reducdo dos acessos a esse servico.

Somado a isso, ja se verifica que o numero de acessos aos servicos de TV por Assinatura no Brasil,
por meio da tecnologia DTH, vem apresentando tendéncia de queda desde 2015. O nimero de acessos em
novembro de 2014 era de 12.267.113, em fevereiro de 2019 esse numero caiu para 9.336.282, o que
representa uma queda de cerca de 23%. Em um cenario de menor quantitativo de acessos DTH, é necessaria
uma reflexdo sobre a necessidade de manutencdo da obrigatoriedade de alternancia do uso prioritdrio das
referidas subfaixas, visto que este novo cendrio apresenta menor potencial de interferéncias.

DTH
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Figura 4 — Evolugdao do Numero de Acessos de DTH

Considerando as observacdes anteriores, o cendrio de ocupacdo atual do arco orbital de satélites
geoestacionarios e a evolucdo tecnoldgica que impacta o Tema, averigua-se a possibilidade de revisar os
regramentos referentes a alternancia de prioridade de uso de subfaixas de frequéncias para sistemas com
antenas de recepcdo de pequeno porte, com intuito de aumentar a eficiéncia do uso dos recursos escassos
de drbita e espectro envolvidos.

Adicionalmente, importa mencionar que, depois da publicacdo da Norma das Condi¢bes de Operacao
de Satélites Geoestaciondrios em Banda Ku, aprovada pela Resolugdo n2 288 de 2002, foram conferidos
novos Direitos de Exploracao de Satélite, associados a satélites com carga util nas faixas de frequéncias da
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banda Ku. Para esses novos Direitos de Exploracao de Satélite ndo foram indicadas as subfaixas de
frequéncias prioritdrias para uso de antenas de pequeno porte, criando-se, dessa forma, um cendrio de
tratamento nao isonémico em relagdo as exploradoras de satélite.

Qual o problema a ser solucionado?

Os regramentos vigentes, elaborados em um cendrio de desbalanceamento da quantidade de
espectro disponivel para os enlaces de subida e descida de uma rede de satélite que ndo mais persiste,
retiram flexibilidade das exploradoras de satélites para acordarem o melhor arranjo para o uso dos recursos
de drbita e espectro sob sua responsabilidade. Além disso, a operacionalizacdo desses regramentos gerou
tratamento ndo isonémico entre exploradoras de satélites, em alguns casos.

A Agéncia tem competéncia para atuar sobre o problema?

A Anatel possui competéncia para atuar sobre o problema identificado, nos termos da Lei Geral de
Telecomunicagdes (LGT), Lei n29.472, de 16 de julho de 1997, que assim estabelece em seus artigos afetos:

Art. 1° Compete a Unido, por intermédio do Orgdo regulador e nos termos das politicas
estabelecidas pelos Poderes Executivo e Legislativo, organizar a exploracdo dos servicos de
telecomunicagdes.

Pardgrafo unico. A organizagdo inclui, entre outros aspectos, o disciplinamento e a fiscalizacdo da
execucgdo, comercializacGo e uso dos servicos e da implanta¢Go e funcionamento de redes de
telecomunicagcdes, bem como da utiliza¢do dos recursos de drbita e espectro de radiofrequéncias.

Art. 19. A Agéncia compete adotar as medidas necessdrias para o atendimento do interesse publico
e para o desenvolvimento das telecomunica¢des brasileiras, atuando com independéncia,
imparcialidade, legalidade, impessoalidade e publicidade, e especialmente:

VIl - administrar o espectro de radiofrequéncias e o uso de drbitas, expedindo as respectivas
normas;

Art. 170. A Agéncia dispord sobre os requisitos e critérios especificos para execugdo de servico de
telecomunicagées que utilize satélite, geoestaciondrio ou ndo, independentemente de o acesso a
ele ocorrer a partir do territério nacional ou do exterior.

Qual(is) o(s) objetivo(s) da agao?

Assegurar o uso mais eficiente dos recursos escassos de orbita e espectro por redes de satélites, no
sentido de possibilitar, sempre que necessario, o emprego de estacdes com antenas de pequeno porte no
Brasil.

Como o tema é tratado no cenario internacional?

A adocdo da alternancia de prioridade de uso de sub-faixas de frequéncias no enlace de descida para
uso de antenas receptoras de pequeno porte, quando da publicacdo da Norma das Condi¢cdes de Operacgao
de Satélites Geoestacionarios em Banda Ku, em 2002, foi uma inovacdo da regulamentacao brasileira. Esse
mecanismo ndo foi estabelecido no Regulamento de Radiocomunicacbes da Unido Internacional de
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Telecomunicagdes e, ainda que tenha sido uma solugdo disruptiva, de grande importancia para viabilizar a
operacgao dos primeiros satélites brasileiros em banda Ku, nao foi reproduzido no arcabouco regulatério dos

paises pesquisados, que deixam as proéprias exploradoras de satélites acordarem condi¢des para
implementacdo de estagdes com antenas de pequeno porte.

Quais os grupos afetados?
Identificam-se os seguintes grupos afetados no que tange ao presente tema:
=  Anatel;
= Exploradoras de satélite;

= Prestadoras de Servigos de Telecomunicag0es.

Quais sao as opgoes regulatdrias consideradas para o tema?
Diante do cendrio exposto, foram consideradas 3 (trés) alternativas para o tema:

= Alternativa A — Manter a situacdo vigente;

= Alternativa B — Estender as disposi¢cdes referentes a alterndncia de prioridade de uso para
englobar outras faixas de frequéncias;

= Alternativa C — Suprimir as disposicbes referentes a alterndncia de prioridade de uso de faixas
de frequéncias.
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SECAO 2
ANALISE DAS ALTERNATIVAS

Alternativa A
Manter a situagdo vigente

A alternativa em questdo estd relacionada a hipdtese de nao se realizar qualquer alteragao
regulatdria nas disposi¢des relacionadas a alternancia de prioridade de uso de subfaixas de frequéncias no
enlace de descida para uso de antenas receptoras de pequeno porte. Tal alternativa ndo exige esforgos de
implementagao da Agéncia.

Observa-se, porém, que com o balanceamento dos enlaces de subida e descida na banda Ku e com o
atual nivel de ocupacdo do arco orbital por satélites nesses faixa, a regra que estabelece a alternancia de
prioridade de uso em faixas pré-definidas que, para as exploradoras de satélite que possuem Direitos de
Exploracdo de Satélite nas faixas de frequéncias da banda Ku, associados as posi¢cdes orbitais 61°0, 63°0,
65°0 e 70°0, foi importante para viabilizar, a época, o uso de antenas receptoras de pequeno porte, hoje,
devido ao amadurecimento do mercado, ndo se faz mais necessaria.

Além disso, essa alternativa ndo altera o cenario atual de tratamento ndo isonGmico entre as
exploradoras de satélite, pois aquelas com Direitos de Exploracdo de Satélite associados a outras posi¢cdes
orbitais ndo foram aplicadas as diretrizes da Norma relativas as subfaixas de uso prioritario para antenas de
pequeno porte.

Por fim, destaca-se que a Norma nao prevé critérios de prioridade para as situa¢des nas quais a
separacgdo orbital entre os satélites ndo seja um multiplo de 2 graus. Esse fato dificulta a aplicacdo das
diretrizes concernentes e pode gerar uma incoeréncia entre o cendrio de ocupacdo orbital real e as
disposi¢des da Norma.

Alternativa B

Estender as disposi¢oes referentes a alterndncia de prioridade de uso para englobar outras
faixas de frequéncias

Trata-se da hipdtese de se incluir as faixas de frequéncias sujeitas ao Plano do Apéndice 30B as
disposicOes relacionadas a alternancia de subfaixas de frequéncias prioritdrias para uso de antenas
receptoras de pequeno porte, destacando-se que as faixas de frequéncias sujeitas ao Plano do Apéndice 30-
30A (de 12,2 GHza 12,7 GHz e de 17,3 GHz a 17,8 GHz) ndo sdo objeto dessa inclusdo pois, devido a natureza
de atribuicdo de servico dessa faixa de frequéncias, pressupde-se o uso de esta¢des terrenas receptoras com
antenas de pequeno porte em toda a faixa. Portanto, ndo ha que se discutir subfaixas com prioridades de
uso para antenas de pequeno porte.

A vantagem dessa hipotese é que haveria uma subfaixa de frequéncias dentro das frequéncias
sujeitas ao Plano do Apéndice 30B, associada a uma determinada posi¢do orbital, que seria dedicada ao uso
de antenas receptoras de pequeno porte.

Sob outra perspectiva, vale frisar que as faixas de frequéncias atribuidas ao enlace de descida na
Banda Ku totalizam 1 GHz (10,95 GHz a 11,2 GHz e 11,45 a 12,2 GHz). Desse total, apenas 500 MHz foram
dedicados ao uso de antenas receptoras de pequeno porte, em blocos alternados de 250 MHz. Dessa forma,
um dado satélite, para o enlace de descida na banda Ku, dispde de 250 MHz com prioridade de uso, 250 MHz
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sem prioridade de uso e mais 500 MHz para uso sem alternancia de prioridade, conforme ilustrado na Figura

5.
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Figura 5 — Uso prioritario de sub-faixas na banda Ku
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Essa situacdo difere da que seria estabelecida para as faixas de frequéncias sujeitas ao Plano do
Apéndice 30B, uma vez que, a largura de faixa atribuida ao enlace de descida corresponde a 500 MHz. Dessa
forma, caso sejam adotados blocos de 250 MHz para o uso com prioridade alternada, ndo haveria outras
subfaixas de frequéncias para uso sem alternancia de prioridade, conforme ilustrado na Figura 6.

10.7 GHz 10.95 GHz 11.2 GHz 11-45 GHz

11.2 GHz | USO N30 prioritarie 17 45 GHz 10,7 GHz = Y50 ndo prigritarie  1p o5 gl

Figura 6 — Possivel arranjo para uso prioritario de sub-faixas — AP30B

Em um cendrio no qual toda a faixa de frequéncias do enlace de descida esteja sujeita a prioridade
de alternancia de uso, haveria significativas restricdes aos tipos de aplicacdes de telecomunicacdes possiveis
nessas faixas. A faixa de uso prioritario seria utilizada majoritariamente para DTH. Ja nas faixas de uso ndo
prioritdrio, a reducdo necessaria nos niveis de densidade espectral de e.i.r.p. para evitar que haja
interferéncias nos sistemas adjacentes impede a exploradora de satélite de utilizar em suas aplicagoes
antenas de pequeno e médio porte, elevando significativamente o custo de implantacdo dessas estacdes e
impedindo o desenvolvimento de algumas aplicacoes.

Além das questdes levantadas anteriormente, deve-se levar em considerag¢do que ja existem satélites
autorizados no Brasil, operando nas faixas de frequéncias sujeitas ao Plano do Apéndice 30B. As condi¢des
de operacao e as aplicacdes implementadas em cada satélite foram estabelecidas por meio de acordos de
coordenacdo entre as exploradoras de satélite, no ambito dos quais as préprias partes interessadas
definiram eventuais restricdes e prioridades mais condizentes com seus modelos de negécios.

Nesse sentido, o estabelecimento de diretrizes regulatdrias que definam a alternancia de prioridade
de sub-faixas de frequéncias pré-fixadas pode perturbar negativamente o cendrio de operacdo desses
satélites.

Finalmente, destaca-se que, caso as diretrizes em questdo apliguem-se também as faixas de
frequéncias sujeitas ao Plano do Apéndice 30B, ndo haveria previsdo para as situacdes nas quais a separagao
orbital entre os satélites ndo seja um multiplo de 2 graus. Esse fato dificultaria a aplicacdo das diretrizes
concernentes e, adicionalmente, poderia gerar uma incoeréncia entre o cenario de ocupacao orbital real e
as disposicdes da Norma.
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Alternativa C

Suprimir as disposi¢coes referentes a alterndncia de prioridade de uso de faixas de
frequéncias

Nessa alternativa vislumbra-se a possibilidade de se retirar da Norma as disposicdes referentes a
alternancia de prioridade de uso de faixas de frequéncias no enlace de descida para a utilizacdo de antenas
receptoras de pequeno porte.

Embora a alternancia de prioridade de uso de subfaixas tenha sido importante para que a utilizacdo
das faixas de frequéncias da banda Ku provesse um ambiente regulatério que comportasse o provimento de
DTH, observa-se que hoje o cendrio de uso dessas faixas de frequéncias ja estd maduro e sedimentado.

E importante destacar que as condi¢des operacionais dos acordos de coordenagdo estabelecidos
entre as exploradoras de satélite sdo suficientes para sustentar o compartilhamento almejado pelas
disposicdes em questdo. Dessa forma, mesmo que seja adotada a alternativa C, continuam valendo os
acordos de coordenacgao estabelecidos entre as operadoras.

Ademais, observa-se que adocdo da alternativa C promove a simplificacdo e transparéncia
regulatdrias, um dos objetivos da Agéncia. As disposicOes referentes a alternancia de prioridade de uso de
subfaixas de frequéncias adicionam considerdavel complexidade as regras estabelecidas na Norma, sem, por
outro lado, continuar a promover beneficio compativel com essa complexidade. Conforme descrito
anteriormente, a subfaixa de 250 MHz no enlace de descida, para uso prioritario de antenas receptoras de
pequeno porte pode ndo ser suficiente para o provimento de DTH de maneira economicamente vidvel, no
mercado atual de DTH, em que a demanda por canais em alta definicdo tem crescido.

Adicionalmente, a alternativa C promoveria isonomia de tratamento regulatério as exploradoras de
satélite, uma vez que, a aplicacdo da alternancia de prioridade de uso de subfaixas de frequéncias nao seria
mais observada somente para algumas posicdes orbitais. Em outras palavras, caberia as exploradoras de
satélite o estabelecimento de acordos de coordenacdo para possibilitar o uso de antenas receptoras de
pequeno porte, para qualquer posicao orbital.
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SECAO 3
CONCLUSAO E ALTERNATIVA SUGERIDA

Qual a conclusao da analise realizada?

A partir da analise das vantagens e desvantagens das alternativas A, B e C, conclui-se que a alternativa
mais vantajosa para todos os grupos afetados é a Alternativa C, em funcdo da simplificacdo regulatéria e da
isonomia de tratamento regulatdrio as exploradoras de satélite. Destaca-se ainda que na adocdo da
alternativa C ndo foram observados quaisquer custos ou prejuizos ao setor regulado.

Como sera operacionalizada a alternativa sugerida?

A alternativa sugerida poderd ser implementada promovendo-se a supressdo, na Norma das
CondicOes de Operacdo de Satélites Geoestacionarios em Banda Ku, das diretrizes regulamentares atuais
relativas a alternancia de prioridade de uso de faixas de frequéncias para a utilizacdo de antenas receptoras
de pequeno porte, mantendo-se a obrigatoriedade de coordenacgdo das redes de satélite.

Como a efetividade da alternativa sugerida sera monitorada?

A efetividade da alternativa podera ser monitorada observando-se a aceitacdo do novo modelo de
regramento pelo setor regulado e os beneficios advindos da supressdao na Norma das diretrizes relativas a
alternancia de prioridade de uso de faixas de frequéncias para a utilizacdo de antenas receptoras de pequeno
porte, que deve promover a simplificacdo regulatdria e facilitar o acesso a regulamentacao.
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SECAO 1
RESUMO DA ANALISE DE IMPACTO REGULATORIO

Descrigao introdutdria do Tema

O cenario regulatério atual da Agéncia, relativo as condicdes de operacdo de satélites e estacbes
terrenas associadas, estabelece condi¢cdes técnico-operacionais apenas para redes de satélites
geoestacionarios. Adicionalmente, muitas das diretrizes politico-regulatdrias existentes sdo estabelecidas
apenas para satélites geoestaciondrios. Portanto, observa-se que ndo ha diretrizes regulatérias nacionais
gue condicionem a operacdo de redes de satélites ndo-geoestaciondrios quando do provimento de
capacidade sobre o territorio brasileiro.

Destaca-se, inicialmente, que a grande maioria dos satélites provendo capacidade satelital no Brasil,
tanto brasileiros quanto estrangeiros, sdo geoestaciondrios. Entretanto, vale salientar que, a tendéncia de
maior destaque do atual mercado de provimento de capacidade via satélite é a implementacao de redes de
satélites ndo-geoestacionarios, contendo diversos satélites em érbitas médias (Medium Earth Orbit — MEO)
ou baixas (Low Earth Orbit — LEO)®¥. Tais redes tém sido desighadas como constelacdes de satélites, sendo
gue alguns projetos preveem de centenas a milhares de estacdes espaciais.

Figura 7 — Constelagdo de satélites ndo-geoestacionarios

E importante salientar que, em funcdo da maior complexidade técnico-operacional para
coordenacdo, langcamento e implementacao de satélites ndo-geoestaciondrios, a tendéncia de utilizacao
dessas redes de satélites desenvolveu-se mais lentamente em comparacdo com as redes de satélites
geoestacionarios.

Todavia, o uso de constelacOes de satélites ndo-geoestacionarios de drbitas média e baixa apresenta
vantagens técnicas sobre satélites geoestacionarios, a saber, o oferecimento de cobertura global, menor

10 (satellite-Evolution, 2018)
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laténcia e a possibilidade de roteamento e estabelecimento de enlaces entre satélites. Dessa forma, ja
existem diversos projetos de redes de satélite ndo-geoestacionarios no ambito da UIT, estando alguns ja em
fase de implementacao.

Uma forte tendéncia que se apresenta em decorréncia da reducdo no custo de fabricacdo sdo as
constelacGes de nano e picosatélites, também conhecidos com Cubesats, que vém sendo aplicados em
projetos de grandes constelacdes voltadas ao provimento de servicos de comunicacdo em banda estreita e
baixa laténcia, em aplicagdes de comunicacdo maquina-maquina (M2M) e Internet das Coisas (loT).

Vale frisar que as condicdes operacionais de satélites nado-geoestaciondrios diferem
significativamente daquelas geralmente aplicaveis aos satélites geoestacionarios. Adicionalmente, observa-
se que as caracteristicas técnico-operacionais de sistemas ndo-geoestacionarios variam grandemente de
uma rede de satélites para outra.

Propde-se, no ambito deste Tema, a andlise da conveniéncia e a necessidade de se estabelecer
diretrizes politico-regulatérias e condigdes técnico-operacionais nacionais para operag¢ao de redes de
satélites ndo-geoestacionarios.

Qual é o contexto do problema?

Conforme destacado anteriormente, a Agéncia atualmente ndo estabelece condi¢bes regulatdrias
gue condicionem a operacdo de redes de satélites ndo-geoestacionarios quando do provimento de
capacidade sobre o territério brasileiro. Ademais, muitas das diretrizes politico-regulatérias existentes sao
estabelecidas apenas para redes de satélites geoestacionarios.

Tecnicamente, o potencial de interferéncia prejudicial de sistemas nao-geoestacionarios sobre
sistemas geoestacionarios é alto, principalmente para o caso das grandes constelagdes, uma vez que ha
constantes eventos de alinhamento entre as estacdes espaciais e terrenas envolvidas.

Entretanto, considerando o contexto do Tema, cabe destacar que a regulamentacao internacional
aplicdvel aos sistemas de satélite ndo-geoestacionarios, estabelecida no Regulamento de
Radiocomunicag¢des da UIT, define, em termos gerais, que sua operacao nao deve causar interferéncias
prejudiciais aos sistemas de satélite geoestacionarios'!. Adicionalmente, o uso de algumas faixas de
frequéncias esta condicionado a coordenacdo prévia com sistemas de satélite geoestacionarios e/ou sujeito
a limites de Densidade de Fluxo de Poténcia Equivalente (equivalente power flux density — epfd) restritivos.

Complementarmente, outro aspecto em discussao refere-se a questao dos detritos orbitais gerados
pelos satélites ndo-geoestacionarios.

Paralelamente, importa analisar a necessidade de estabelecimento de diretrizes regulatérias
necessarias a gestao nacional voltada as questdes administrativo organizacionais dos recursos de espectro,
ndo necessariamente relacionadas as condi¢des técnico-operacionais.

Finalmente, observa-se que devido a complexidade e a alta variabilidade das caracteristicas técnicas
das redes de satélite ndo-geoestacionarios, o estabelecimento de regras técnico-operacionais que se
apliquem a todas as redes de satélite ndo-geoestaciondrios depende de um detalhado processo de estudo
técnico que pode demonstrar em seus resultados a inviabilidade do estabelecimento dessas regras.

11 (International Telecommunication Union, 2016)
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Qual o problema a ser solucionado?

A coordenagdo de sistemas de satélites ndo-geoestaciondrios tem acarretado maiores custos, tanto
para a Agéncia, quanto para o setor, em funcdo de sua complexidade, cabendo avaliar alternativas para
minorar tais custos.

A Agéncia tem competéncia para atuar sobre o problema?

A Anatel possui competéncia para atuar sobre o problema identificado, nos termos da Lei Geral de
Telecomunicacgdes (LGT), Lei n29.472, de 16 de julho de 1997, que assim estabelece em seus artigos afetos:

Art. 1° Compete a Unido, por intermédio do orgdo regulador e nos termos das politicas
estabelecidas pelos Poderes Executivo e Legislativo, organizar a explora¢do dos servicos de
telecomunicacoes.

Pardgrafo unico. A organizagdo inclui, entre outros aspectos, o disciplinamento e a fiscalizacéo da
execucgdo, comercializaco e uso dos servicos e da implanta¢Go e funcionamento de redes de
telecomunicagcbes, bem como da utiliza¢do dos recursos de drbita e espectro de radiofrequéncias.

Art. 19. A Agéncia compete adotar as medidas necessdrias para o atendimento do interesse publico
e para o desenvolvimento das telecomunica¢ées brasileiras, atuando com independéncia,
imparcialidade, legalidade, impessoalidade e publicidade, e especialmente:

VIl - administrar o espectro de radiofrequéncias e o uso de drbitas, expedindo as respectivas
normas;

Art. 170. A Agéncia dispord sobre os requisitos e critérios especificos para execugdo de servico de
telecomunicagées que utilize satélite, geoestaciondrio ou ndo, independentemente de o acesso a
ele ocorrer a partir do territério nacional ou do exterior.

A respeito dos aspectos especificos relativos a mitigacdao de detritos orbitais gerados por sistemas de
satélites ndo geoestacionarios, entende-se que o tema atualmente nao estd abarcado no universo de
atividades de gestdo de recursos de espectro e drbita desempenhados pela Anatel.

Qual(is) o(s) objetivo(s) da agao?

O objetivo da acao é alcancgar o cendrio regulatério mais favoravel para a realiza¢do da coordenacgao
envolvendo satélites ndo-geoestacionarios, visando a exploracdo desses satélites no Brasil.

Como o tema é tratado no cenario internacional?

O Regulamento de Radiocomunica¢des da Unido Internacional de Telecomunicacdes é a base
regulatdria internacional que estabelece diretrizes para o uso do espectro de radiocomunicac¢des de forma
harmonica entre os paises.

Com relacdo ao uso de sistemas de satélites ndo-geoestacionarios, o RR define condi¢bes para o
compartilhamento de faixas de frequéncias com outros sistemas, incluindo os sistemas de satélites
geoestacionarios. Existem também recomendacdes e relatérios da UIT que abordam outros aspectos
especificos a depender do tipo de sistema ndo geoestacionario.
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Mais especificamente para as faixas de frequéncias em que hd maior nimero de satélites
geoestacionarios autorizados no Brasil, o Regulamento de Radiocomunica¢des define as condi¢des de
operacgao para redes de satélites ndo-geoestacionarios conforme descritas abaixo.

Nas faixas de frequéncias da Banda C, mais especificamente as faixas de frequéncias de 3.700 MHz a
4.200 MHz e de 5.925 MHz a 6.725 MHz, ha limites de maximos de epfd? para protecdo das redes de satélites
geoestacionarios. Tais limites sdo bastante restritivos a fim de evitar interferéncias prejudiciais provenientes
de redes de satélites ndo-geoestacionarios em redes de satélite geoestacionarios. Ha também limites de
epfd para as faixas de frequéncias de 10,7 GHz a 12,20 GHz, de 12,2 GHz a 12,7 GHz, de 12,75 GHz a 13,25
GHz, de 13,75 GHz a 14,5 GHz, banda Ku, e para as faixas de frequéncias de 17,8 GHz a 18,6 GHz, de 19,7
GHz a 20,2 GHz, de 27,5 GHz a 28,6 GHz e de 29,5 GHz a 30 GHz, banda Ka.

Adicionalmente, para faixas de frequéncias das bandas Ku e Ka, o Regulamento de
Radiocomunicagdes estabelece que as redes de satélites ndo-geoestaciondrios devem operar sem reclamar
de interferéncia e sem causar interferéncia em relacdo a sistemas de satélites geoestacionarios.

Portanto, no ambito do RR da UIT, ha diretrizes operacionais tecnicamente bem fundamentadas,
estabelecidas apds estudos criteriosos, para a protecdo de redes de satélites geoestacionarios nas faixas de
frequéncias mencionadas acima. Além disso, novas diretrizes serdo definidas na préxima Conferéncia
Mundial de Radiocomunicag¢des da UIT em 2019 para faixas mais altas, como as bandas Q e V, por exemplo.

Nos Estados Unidos, a FCC ndo estabelece condi¢bes técnicas de operacdo para redes de satélites
ndo-geoestaciondrios além daquelas dispostas no Regulamento de Radiocomunica¢des da UIT3. Em sua
grande maioria, seus regulamentos referenciam definicbes regulatérias do RR. De maneira complementar,
vale observar que ha diversas diretrizes politico-regulatérias, necessdrias a gestdo nacional dos recursos de
Orbita e espectro associado, no ambito do arcabouco regulatério da FCC.

Tendo em vista que as principais empresas desenvolvendo projetos de grandes constelagdes nao-
geoestacionarias sdao dos EUA, a FCC tem atuado com maior profundidade na regulagdo de aspectos para
mitigacao de detritos espaciais. Em novembro de 2018 foi publicado o desenvolvimento da revisdao da
regulamentacao que ira tratar diversas questdes afetas ao tema.

No Reino Unido, a regulamentacao ndo define aspectos técnico-operacionais para as estacdes
espaciais de sistemas nao-geoestacionarios. No entanto, como requisito para licenciar estagdes terrenas que
transmitem para tais sistemas, o OFCOM define limites de operagdo referenciados a parametros de
Recomendac¢bes e Regulamento de Radiocomunicagdes da UIT. O Regulador ndo cria regras técnicas de
operacao especificas para o Reino Unido.

Na India n3o foi verificada regulamentacdo operacional especifica para satélites n3o-
geoestacionarios.

Quais os grupos afetados?

Identificam-se os seguintes grupos afetados no que tange ao presente tema:
= Anatel;

= Exploradoras de satélite;

= Prestadoras de Servicos de Telecomunicacgdes.

12 Equivalent Power Flux Density
13 (Federal Communications Commission - FCC, 2017)
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Quais sao as opgoes regulatdrias consideradas para o tema?
Diante do cendrio exposto, foram consideradas 4 (quatro) alternativas para o tema:
= Alternativa A — Manter a situagéo vigente;

= Alternativa B — Estabelecer condicées de operacGo para redes de satélites ndo-
geoestaciondrios;

= Alternativa C— Estabelecer diretrizes politico-regulatdrias para operagdo para redes de satélites
ndo-geoestaciondrios;

= Alternativa D — Estabelecer condi¢cbes de operagdo e diretrizes politico-requlatdrias para
operagdo para redes de satélites nGo-geoestaciondrios.
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SECAO 2
ANALISE DAS ALTERNATIVAS

Alternativa A
Manter a situagdo vigente

Trata-se de hipdtese de nao se realizar qualquer alteragdo regulatéria no sentido de se incluir
diretrizes técnico-operacionais para redes de satélites ndo geoestaciondrios no instrumento regulatério que
estabelecerda condi¢Ges para operagdao de satélites. Ainda, no ambito dessa alternativa, ndo serao
estabelecidas novos instrug¢des politicas de cunho regulatério. Uma das vantagens identificadas para essa
alternativa é que ndo haveria nenhum esforgo por parte da Agéncia para implementagao dessa medida.

Além disso, o ndo estabelecimento de regras operacionais a sistemas de satélite nao-
geoestacionarios permite que as exploradoras desses satélites mantenham a flexibilidade na operacdo de
seus sistemas, respeitadas as diretrizes regulatdrias internacionais e obedecendo-se as condicoes
estabelecidas por meio dos acordos de coordenacdo entre as exploradoras de satélite.

E importante destacar que atualmente, na regulamentacdo brasileira, ndo ha critérios técnicos
regulamentares para que a Agéncia faca a coordenacao das redes de satélite, geoestaciondrios ou nao-
geoestacionarios, com redes de satélites ndo-geoestaciondrios de outros paises. Dessa forma, com a
manuten¢do da situagdao vigente a Agéncia continuaria sem critérios técnicos balizadores, na
regulamentacdo nacional, que orientem o processo de coordenacdo com redes de satélites ndo-
geoestacionarios de outros paises.

Adicionalmente, a falta de padronizacdo, na regulamentacdo brasileira, de limites técnico-
operacionais para satélites ndo-geoestaciondrios aumenta a complexidade da coordenagdo entre os
sistemas, uma vez que sistemas com caracteristicas técnicas homogéneas sao mais facilmente coordenados
entre si. Por outro lado, em virtude de as caracteristicas técnicas de sistemas satélites ndo-geoestacionarios
serem muito distintas entre si, a uniformiza¢dao de limites operacionais é uma medida que merece forte
reflexdo, pois limites muito restritivos tém o condao de potencialmente impedir que alguns desses sistemas
operem no Brasil. Se forem muito gerais, contudo, tornam-se indcuos para o propésito de facilitar o processo
de coordenacao.

E importante destacar que ha regulamentagéo internacional — RR — aplicavel aos sistemas de satélite
ndo-geoestacionarios, que define, em termos gerais, que a operac¢ao de tais sistemas nao deve causar
interferéncias prejudiciais aos sistemas de satélite geoestaciondrios. Dessa forma, a manutenc¢ao da situagao
vigente ndo acarretaria, necessariamente, em situacdes de interferéncia prejudicial sobre os sistemas
geoestacionarios em operagao no Brasil.

Ainda, cabe informar que ndo ha sinalizacbes do setor sobre projetos brasileiros de grandes
constelacBes de satélites ndo geoestaciondrios, tampouco had demanda das empresas exploradoras de
satélite no Brasil para que sejam estabelecidas condi¢cbes operacionais para as redes de satélites nao-
geoestacionarios, além daquelas ja estabelecidas no Regulamento de Radiocomunicag¢des da UIT.

Neste sentido, estabelecer diretrizes técnico-operacionais para redes de satélites nao-
geoestacionarias neste momento poderia gerar barreiras ao desenvolvimento destas novas tecnologias no
Brasil.

Entretanto, é importante observar que, a fim de aprimorar a transparéncia regulatéria, é
desvantajoso nao se estabelecer critérios claros quanto as instrucdes politico-regulatérias para todos os
tipos de redes de satélite, sendo estas geoestaciondrias ou nao.
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Alternativa B

Estabelecer condigoes de operagdo para redes de satélites ndo-geoestaciondrios

A alternativa em questdo esta relacionada a hipdtese de realizar alteracdo regulatéria para inclusao
de diretrizes técnico-operacionais no instrumento normativo relativo as Condi¢des de Operacao
relacionadas a satélites ndo geoestacionarios.

E importante destacar que, com a adogdo das medidas propostas nessa alternativa, haveria critérios
técnicos regulamentares nacionais para que a Agéncia faca a coordenagdo das redes de satélite sob sua
responsabilidade com redes de satélites ndo-geoestacionarios de outros paises. Esses critérios técnicos
nacionais balizadores orientariam esse processo de coordenag¢ao, destacando-se que a padronizagao dos
limites técnico-operacionais de satélites ndo-geoestaciondrios, caso fosse factivel, facilitaria a coordenagao
entre os sistemas.

O Regulamento de Radiocomunicacdes da UIT define, em termos gerais, que a operacdo das redes
de satélite ndo-geoestaciondrios ndo deve causar interferéncias prejudiciais as redes de satélite
geoestacionarios.

Em funcdo das disposi¢cGes regulamentares internacionais, o compartilhamento entre as redes de
satélites geoestaciondrios e ndo-geoestaciondrios tem ocorrido de forma a proteger os satélites
geoestacionarios. Dessa forma, com base no cendrio atual, poderia ser considerado desnecessario o
estabelecimento de regras operacionais adicionais para protecdo dos sistemas geoestacionarios.

Entretanto, dado o grande interesse mostrado internacionalmente por diversas operadoras de
satélite no desenvolvimento e implantacdo de constelagdes com grande numero de satélites nao-
geoestacionarios, o nimero de sistemas ndao-geoestaciondrios aumentard drasticamente no futuro. Sob essa
condicdo, o cendrio de compartilhamento pode se tornar cada vez mais complexo e as diretrizes para
protecdo aos satélites geoestacionarios hoje estabelecidas podem nao mais ser suficientes.

Dessa maneira, o estabelecimento de condicdes de operacdo para redes de satélites ndo-
geoestacionarios necessitaria de um estudo técnico profundo e detalhado, aliado a observacdo do
comportamento do setor, para averiguar se as disposicdes regulatérias do Regulamento de
Radiocomunicag¢Oes serdo sempre suficientes para a protecao dos satélites geoestacionarios, ou se ha a
necessidade de definir restricbes técnicas adicionais, cuidando-se, neste Ultimo caso, para que essas
possiveis restricGes ndo impecam a operacdo de sistemas no Brasil. Portanto, a adocdo de tal alternativa
traria um alto custo de implementacgao para a Agéncia.

Por fim, observa-se que o ndo estabelecimento de critérios politico-regulatorios claros para redes de
satélite ndo-geoestaciondrias, mas apenas de suas condicGes de operacdo, pode ser pouco aderente a
premissa de transparéncia regulatéria que a Agéncia tem adotado.

Alternativa C

Estabelecer diretrizes politico-regulatdrias para operag¢ao para redes de satélites nao-
geoestacionarios

A alternativa C consiste no estabelecimento de novas diretrizes politico-regulatérias para a operacgao
de redes de satélites ndo-geoestacionarios no Brasil, sem o estabelecimento de condi¢cdes técnico-
operacionais para essas redes. A consolidacdo de novas diretrizes politico-regulatérias, no que couber,
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estabelecidas de maneira mais transparente e abrangente, fortalece o processo de regulamentacao setorial
da Agéncia.

Ainda sob a perspectiva de adocdo de tal alternativa, destaca-se que o nao estabelecimento de
condicOes técnico-operacionais a sistemas de satélite ndo-geoestaciondrios, mas apenas de diretrizes
politico-regulatdrias, permite que as exploradoras desses satélites mantenham a flexibilidade na operacao
de seus sistemas.

Observando ainda as diretrizes regulatdrias internacionais e considerando a necessidade de acordo
prévio para operacdo de satélites ndo-geoestaciondrios, considera-se vantajoso, no cendrio atual, o ndo
estabelecimento de condicdes técnico-operacionais especificas, expostos os motivos mencionados na
alternativa A.

Finalmente, observam-se como desvantagens desta alternativa os custos inerentes a inclusdo de
dispositivos politico-regulatérios para redes nao-geoestaciondrias no instrumento normativo que
estabelecerd condi¢cOes para operacdao de redes de satélites. Entretanto, tal processo ja teria de ser
conduzido para redes geoestacionadrias, a depender das conclusdes das andlises realizadas no ambito dos
demais temas deste Relatdrio.

Alternativa D

Estabelecer condi¢cdoes de operagao e diretrizes politico-regulatdrias para operag¢ao para
redes de satélites nao-geoestacionarios

Trata-se de hipdtese de se realizar alteracdo regulatéria no sentido de se incluir diretrizes técnico-
operacionais e condicdes de operacdo para redes de satélites ndo geoestaciondrios no instrumento
regulatorio a ser elaborado.

As vantagens identificadas para o estabelecimento de diretrizes politico-regulatérias sdo aquelas
apresentadas na alternativa C, quais sejam, melhoria da transparéncia e abrangéncia da regulamentacao
nacional.

Ja em relacdo ao estabelecimento de condi¢gdes de operagdo, a vantagem foi identificada na
alternativa B e é o estabelecimento de critérios técnicos nacionais balizadores para o processo de
coordenacgado envolvendo redes de satélites ndo-geoestacionarios. Contudo, conforme discutido na prépria
alternativa B, o estabelecimento de condi¢cdes de operacdo para redes de satélites ndo-geoestacionarios
necessitaria de um estudo técnico profundo e detalhado e isso traria um alto custo de implementacdo para
a Agéncia.

Adicionalmente, cumpre destacar dois aspectos importantes detalhados no texto da alternativa A. O
primeiro é que a regulamentagdao internacional — RR — aplicdvel aos sistemas de satélite nao-
geoestacionarios define, em termos gerais, que a operacao de tais sistemas ndo deve causar interferéncias
prejudiciais aos sistemas de satélite geoestacionarios e, dessa forma, a manutencdo da situacdo vigente nao
acarretaria, necessariamente, em situagdes de interferéncia prejudicial sobre os sistemas geoestacionarios
em operacao no Brasil.

O segundo é que ndo ha sinaliza¢Oes do setor sobre projetos brasileiros de grandes constelacbes de
satélites ndo geoestacionarios, tampouco ha demanda das empresas exploradoras de satélite no Brasil para
gue sejam estabelecidas condicGes operacionais para as redes de satélites ndo-geoestacionarios, além
daquelas ja estabelecidas no Regulamento de Radiocomunicacdes da UIT.
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SECAO 3
CONCLUSAO E ALTERNATIVA SUGERIDA

Qual a conclusao da analise realizada?

Com base na analise das particularidades de cada uma das alternativas apresentadas, julga-se que a
Alternativa C é a mais adequada. Essa alternativa proporcionaria uma desejada melhoria da transparéncia
regulatdria, sem incorporar os altos custos relacionados aos estudos técnicos que seriam necessarios para o
estabelecimento de condi¢bes técnico-operacionais para os sistemas ndo-geoestacionarios.

Como sera operacionalizada a alternativa sugerida?

Na alternativa sugerida serdo incluidas diretrizes politico-regulatérias para operacdo de redes de
satélites ndo-geoestacionarios no mesmo instrumento normativo que reunir as diretrizes para operagao de
satélites geoestaciondrios.

Como a efetividade da alternativa sugerida sera monitorada?

A efetividade da alternativa poderd ser monitorada observando-se, no cenario de compartilhamento
entre as redes de satélites geoestaciondrios e ndo-geoestacionarios, os efeitos das diretrizes politico-
regulatdrias a serem estabelecidas e verificando se as restricdes regulamentares do RR sdo adequadas e se
os acordos de coordenacdo entre as exploradoras de satélite sdo suficientes para a convivéncia livre de
interferéncias.
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